
Boa prova!

1- Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.
2- O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 

poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

3- Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  para 
posterior exame grafológico:

  “Quando alguém errar, não o condene nem ataque, acenda uma pequenina luz diante dele com seu 
exemplo”.

4- DURAÇÃO DA PROVA: 4 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.
5- Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.
6- No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha, 

FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta), toda a área correspondente à  opção de sua 
escolha, sem ultrapassar seus limites.

7- Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de 
uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

8- Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

9 - Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

10- Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 6.5 do edital 
regulador do concurso.

11- Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala, quando de sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida uma hora do início da prova; a                     
não-observância dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso.
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LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o texto para responder à questão 01.

A questão proposta é a do acaso. Na tradição ocidental, o 
tema aparece invariavelmente ligado a um outro, o da razão: 
o dos limites e do alcance da racionalidade. Nem seria 
errôneo afi rmar que o empenho maior para o pensamento 
fi losófi co inaugurado na Grécia antiga resume-se em 
querer vencer a sujeição ao acaso. De fato, um dos 
traços peculiares ao homem primitivo está em deixar-se 
surpreender pelo acaso, em guiar-se pelo imprevisível. 
Já o homem racional instaurado pelos gregos entrega-se, 
pela primeira vez na história, a esse esforço descomunal e 
decisivo para a evolução do Ocidente, de tentar conjurar o 
mais possível as peias do acaso, estabelecendo as bases 
para um comércio racional do homem com o seu meio 
ambiente; mais precisamente: a postura racional passou 
a designar, de modo gradativo, um comportamento de 
dominação por parte do homem, elaborando racionalmente 
as suas relações com a natureza, o homem terminaria 
abocanhando as vantagens de ver subordinada a natureza 
aos seus  desígnios pessoais.

(Gerd Bornheim. Racionalidade e acaso. fragmento)

01-Assinale a opção que apresenta coerência com as idéias do 
texto e correção gramatical.

a) Seria errôneo afi rmar que nem o empenho maior do 
pensamento fi losófi co grego sujeitaria-se ao objetivo 
de querer trocar os limites do acaso pelo alcance da 
racionalidade. 

b) A racionalidade opõe-se ao acaso na medida em que é 
uma postura culturalmente adquirida, que visa não mais 
deixar o homem surpreender-se pelo imprevisível, mas 
ressaltar a supremacia da razão sobre a natureza. 

c) Vencer a sujeição ao acaso pode ser considerada uma 
das errôneas preocupações do pensamento fi losófi co 
inaugurado na Grécia; ou seja, ter como propósito 
superar um dos traços peculiares do homem primitivo.

d) A evolução do Ocidente resulta do esforço descomunal 
e decidido (do homem racional) de se extirpar o 
mais possível as teias do acaso, fundamentando a 
racionalidade no comércio e no meio ambiente.

e) A dicotomia entre o homem que se deixa surpreender 
pelo acaso e aquele que tenta conjurar o mais possível 
o imprevisível, guia-se pelo racional, terminando por 
ganhar as vantagens de designar a natureza a seus 
arbítrios. 

Leia o texto para responder à questão 02.

5

10

O advento da moderna indústria tecnológica fez 
com que o contexto em que passa a dispor-se a 
máquina mudasse completamente de confi guração. 
Entretanto, tal mudança obedece a certas 
coordenadas que começam a ser pensadas já na 
antiga Grécia, que novamente se relacionam com 
a questão da verdade. É que a verdade, a partir de 
Platão e Aristóteles, passa a ser determinada de 
um modo novo, verifi cando-se uma transmutação 
em sua própria essência. Desde então, entende-se 
usualmente a verdade como sendo o resultado 
de uma adequação, ou seja, a verdade pode ser 
constatada sempre que a idéia que o sujeito forma 
de determinado objeto coincida com esse objeto.

(Gerd Bornheim. Racionalidade e acaso. fragmento)

02-Assinale a opção correta a respeito do uso das estruturas 
lingüísticas do texto.

a) Mantém-se a coerência da argumentação ao substituir 
“fez” (l.1) por faz; mas para que a correção gramatical 
seja mantida, torna-se obrigatória então a substituição 
de “mudasse” (l.3) para mude. 

b) Preservam-se as relações de sentido entre “contexto” 
(l.2) e “máquina” (l.3) com a substituição do pronome 
relativo “que” (l.2) por qual, mantendo-se obrigatória a 
presença de “em”. 

c) Tanto a supressão da preposição no termo “a certas 
coordenadas” (l.4 e 5) como sua substituição por às 
preservam as relações de sentido e respeitam as regras 
de regência verbal.

d) A construção da textualidade mostra que o advérbio 
“então” (l.10) refere-se ao tempo de “Platão e Aristóteles” 
(l.8); por isso, preservam-se a coerência e a correção 
do texto ao substituir “Desde então” (l.10) por Adiante 
desses fi lósofos.

e) A expressão “ou seja” (l.12) permite a troca de lugar 
entre os termos “adequação” (l.12) e “verdade pode ser 
constatada sempre que a idéia que o sujeito forma de 
determinado objeto coincida com esse objeto” (l.12 a 
14), sem prejudicar a correção gramatical do texto.  
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Leia o texto para responder à questão 03.

5

Olhamos e não vemos. Não conseguimos olhar nada pela primeira vez. Já o primeiro olhar é preconceituoso – dá 
informação falsa ou verdadeira, mas sempre pré-fabricada, anterior ao ato de olhar.  O economista cheio de teorias 
pensa que sabe o remédio para a infl ação, a origem da miséria, o segredo da estabilidade e quanto desaforo a 
democracia agüenta. Erra como o médico, o astrônomo ou o caixa que aceita o cheque do homem elegante, de terno 
e cabelo com brilhantina que parece ser rico, mas é estelionatário.
Só que no caso do economista, não é apenas o paciente que fi ca com dor de cabeça, ou mais um cheque sem fundo. 
São 10% de desempregados. Um deles acaba apontando um revólver para a sua cabeça. Nada é visto pela primeira 
vez. Ninguém olha atentamente como as corujas, antes de propor ou piar.

(João Sayad. A primeira vez. Revista TAM, julho de 2005, com adaptações)

03-Assinale o esquema que representa corretamente a estrutura sintático-semântica  do período sintático retirado do texto 
(desconsidere a pontuação e as letras maiúsculas).

a) (l.1 e 2) o primeiro olhar                 é preconceituoso
                                                                dá informação                falsa 
                                                                                                 ou verdadeira
                                                                                                 mas sempre pré-fabricada                                                      
b) (l.2 e 3) O economista          cheio de teorias
                                                  pensa que sabe o remédio para               a infl ação        
                                                                                                                   a origem da miséria
                                                                                                                   o segredo da estabilidade
                                                                                                                  e quanto desaforo ...                                              

                              
c) (l.4 ) Erra como            o médico
                                                    o astrônomo
                                                   ou o caixa 
                                                   que aceita o cheque do homem elegante 

d) (l.6) não é apenas o paciente que              fi ca com dor de cabeça
                                                                                ou mais um cheque sem fundo

e) (l.7 e 8) São 10% de desempregados            Um deles acaba apontando          um revólver 

                                                                                                                           para a sua cabeça
                                                                             Nada é visto pela primeira vez
                                                                             Ninguém olha atentamente como....
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 Leia o texto para responder à questão 04.

É urgentemente necessário criar critérios objetivos para 
a seleção de projetos, obrigando a autoridade pública a 
comprovar o atendimento a critérios mínimos de interesse 
público, de viabilidade econômico-fi nanceira, de equilíbrio 
social e ambiental e de agregação de valor.
Diante da realidade federativa do Brasil, é de se esperar 
também que o governo federal tenha uma visão ampla e 
generosa do papel central que deve exercer, no incentivo 
às boas práticas de planejamento e implantação de 
projetos.
Essas inquietações surgem porque ações prepósteras 
do governo podem gerar erros graves na condução 
de programas de Parcerias Público-Privadas (PPP).  
Reverter erros em PPP – que se verifi cam na experiência 
internacional – pode custar muito caro ao país e a 
frustração decorrente pode inviabilizar mudança cultural 
tão necessária.

(Rubens Teixeira Alves & Leonardo Grilo. PPP – uma lei só 
não faz verão. Correio Braziliense, 25 de julho de 2005, com 
adaptações)

04- A argumentação textual está organizada em torno da 
seguinte relação de condicionalidade: 

a) Não haverá realidade federativa se o governo federal não 
tiver uma visão ampla e generosa do seu papel central 
de incentivador das boas práticas de planejamento e 
implantação de projetos.

b) Se ações proteladoras do governo gerarem inquietações 
que ocasionem erros graves na condução de programas 
de PPPs, poderá ser inviabilizada a mudança cultural 
por eles pretendida.

c) Será urgentemente necessário criar critérios objetivos 
para a seleção de projetos, se for verifi cada na 
experiência internacional que reverter erros nas PPPs 
pode custar caro. 

d) Erros graves na condução de PPPs podem custar 
caro ao país, se não forem criados critérios objetivos 
para a seleção de projetos e a autoridade pública não 
comprovar o atendimento a critérios mínimos.  

e) Se custar muito caro ao país a frustração decorrente 
de más práticas de planejamento e implantação de 
projetos, poderá ser inviabilizada a mudança cultural tão 
necessária para a implantação das PPPs.

Leia o fragmento de texto abaixo para responder às 
questões 05 e 06.

5

10

15

20

O enquadramento pós-estruturalista da teoria da 
comunicação analisa o modo como a comunicação 
eletronicamente mediada (o que eu chamo modo 
de informação) desafi a, e ao mesmo tempo 
reforça, os sistemas de dominação emergentes 
na sociedade e cultura pós-moderna. A minha 
tese é que o modo de informação decreta uma 
reconfi guração radical da linguagem, que constitui 
sujeitos fora do padrão do indivíduo racional 
e autônomo. Esse sujeito familiar moderno é 
deslocado pelo “modo de informação” em favor de 
um que seja múltiplo, disseminado e descentrado, 
interpelado continuamente como uma identidade 
instável. Na cultura, essa instabilidade coloca 
tanto perigos como desafi os que se tornam 
parte de um movimento político –  ou se estão 
relacionados com as políticas feministas, minorias 
étnicas/raciais, posições gays e lésbicas, podem 
conduzir a um desafi o fundamental às instituições 
e estruturas sociais modernas.

(Haik Poster. A segunda era dos mídia)

05-Julgue como falsos (F) ou verdadeiros (V) os seguintes itens 
a respeito das estruturas lingüísticas do texto.

(   ) Preservam-se as relações semânticas e a correção 
gramatical do texto ao deslocar “pós-estruturalista” (l.1) 
para depois de “ teoria da comunicação” (l.1 e 2).

(   ) Preserva-se a correção gramatical e a coerência, mas 
alteram-se as relações semânticas do texto ao substituir 
“o que” (l.3) por a que.

(   ) “Esse sujeito familiar” (l.10) corresponde ao “indivíduo 
racional e autônomo” (l.9 e10).

(   ) Preservam-se as relações semânticas e a correção 
gramatical do texto ao substituir “como” (l.13) pela 
preposição por.

(   ) O desenvolvimento da textualidade mostra que, na 
linha 15, se o termo “desafi os” fosse substituído por o 
desafi o, a fl exão de plural em “que se tornam” deveria 
ser substituída pela fl exão de singular.

A seqüência obtida é
 

a) V-F-V-V-F
b) V-V-F-F-V
c) F-V-V-F-F
d) F-F-V-V-V
e) F-V-V-F-V
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06-Assinale a inferência que não está coerente com a 
argumentação do texto.

a) Na cultura pós-moderna, o modo de informação 
estabelece com os sistemas de dominação relações em 
dois sentidos. 

b) Uma reconfi guração da linguagem repercute na 
reconfi guração dos sujeitos sociais, seja na cultura 
moderna seja na pós-moderna.

c) Uma identidade instável caracteriza o sujeito, múltiplo, 
disseminado e inserido em movimentos políticos, 
culturais e sociais.

d) Sujeitos deslocados pelo modo de informação 
eletronicamente mediado provocam uma instabilidade 
que se torna parte de movimento político.

e) O padrão do indivíduo racional e autônomo conduz 
a políticas que podem desafi ar os fundamentos das 
instituições e estruturas modernas. 

07- Em relação ao texto, assinale a opção correta.

5

10

IBGE e BNDES mostraram que a desesperança nas 
cidades pequenas empurra a força de trabalho para 
as médias, que detêm maior dinamismo econômico. 
A carga da pesada máquina administrativa das 
pequenas “cidades mortas” é paga pelas verbas 
federais do Fundo de Participação dos Municípios. 
A economia local nesses municípios, como o IBGE 
também já mostrou, é dependente da chegada do 
pagamento dos aposentados do Instituto Nacional 
de Seguridade Social. O seminário “Qualicidade”, por 
sua vez, confi rmou que a favelização é produto de 
“duas ausências”, a do crescimento econômico e a 
de política urbana.

(Gazeta Mercantil, 17/10/2005, Editorial)

a) A forma verbal “detêm” (l.3) está no plural para concordar 
com “cidades pequenas” (l.2).

b) A expressão “é paga” (l.5) concorda com “máquina 
administrativa” (l.4).

c) As vírgulas após “municípios” (l.7) e após “mostrou” (l.8) 
justifi cam-se por isolar oração intercalada entre termos 
da oração principal.

d) O emprego de dois-pontos após “duas ausências” (l.12), 
no lugar da vírgula, prejudica a correção do período.

e) A presença de artigo defi nido feminino singular, em suas 
duas ocorrências (l.12), indica que se pode subentender 
após o artigo a repetição da palavra “favelização”(l.11).

08- Os problemas políticos contemporâneos são extremamente 
inquietantes e complexos e exigem intensos esforços para 
sua compreensão. Parece-me que pode haver um caminho 
promissor na perspectiva que busca problematizar não 
os valores da modernidade mas a lógica das fundações 
através da qual esses valores foram apresentados com o 
caráter de verdade que legitimou projetos de dominação 
em seu interior. Ao invés de rejeitar a modernidade, esse 
pensamento crítico investe em seu caráter refl exivo, 
visando ampliar os ideais libertários e emancipatórios do 
projeto iluminista.

(Sylvia G. Garcia, Antropologia, modernidade, identidade. In: 
Tempo Social, vol. 5, no. 1 – 2, com adaptações)

De acordo com o desenvolvimento das idéias do texto, a 
autora sugere que

a) o projeto iluminista deve rejeitar a modernidade.
b) o pensamento crítico e refl exivo deve tomar o lugar da 

lógica da modernidade iluminista e libertária.
c) a complexidade dos problemas políticos contemporâ-

neos decorre da falta de esforço para sua compreen-
são.

d) é impossível chegar à compreensão da lógica das verda-
deiras fundações dos valores sem compreender os 
valores de dominação da modernidade.

e) é problematizando a lógica da fundação dos valores da 
modernidade que se pode compreender os inquietan tes 
problemas políticos contemporâneos.

09- Mas os problemas do mundo dos nossos netos e bisnetos 
serão diferentes. Eles viverão no meio de um crescimento 
perigosamente desequilibrado entre os povos. Sim, porque 
dois terços dos moradores do planeta – cerca de dois bilhões 
de habitantes – terão de ser alimentados e educados em 
nações pobres e sem recursos.

(Antônio Ermírio de Moraes, O planeta e o desafi o do futuro. 
Jornal do Brasil, 20 de março de 2005, com adaptações)

Assinale a opção que constitui uma paráfrase coerente e 
gramaticalmente correta para o trecho acima.

a) Contudo, os problemas do mundo dos nossos netos e 
bisnetos serão diferentes porque eles viverão em meio 
a um crescimento perigosamente desequilibrado entre 
os povos, dado que dois terços dos moradores do 
planeta – cerca de dois bilhões de habitantes – terão de 
ser alimentados e educados em nações pobres e sem 
recursos. 

b) Mas os problemas do mundo dos nossos netos e 
bisnetos serão diferentes, posto que eles viverão no 
meio de um crescimento entre os povos perigosamente 
desequilibrados. Sim, pois dois terços dos moradores 
do planeta (aproximadamente de dois bilhões de 
habitantes), terão de ser alimentados e educados em 
nações pobres e sem recursos. 
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c) Todavia os problemas do mundo dos nossos netos e 
bisnetos serão diferentes: eles viverão no meio de um 
crescimento perigosamente desequilibrado entre os 
povos; num planeta em cujos dois terços dos moradores 
– cerca de dois bilhões de habitantes – terão de ser 
alimentados e educados em nações pobres e sem 
recursos. 

d) Porém, os problemas do mundo, e dos nossos netos e 
bisnetos, serão diferentes, pois viverão entre povos de 
um crescimento perigosamente desequilibrado. Isso, 
porque cerca de dois bilhões de habitantes do planeta 
(dois terços deles) terão de se alimentar e educar em 
nações pobres e sem recursos. 

e) No entanto, os problemas do mundo dos nossos netos 
e bisnetos serão diferentes, eles viverão em nações 
pobres e sem recursos, no meio de um crescimento 
perigosamente desequilibrado entre os povos, onde 
terão de ser alimentados e educados. Sim, porque serão 
dois terços dos moradores do planeta – cerca de dois 
bilhões de habitantes.

As questões 10 e 11 tomam por base o seguinte frag-
mento de texto.

5

10

A extrema diferenciação contemporânea entre 
a moral, a ciência e a arte hegemônicas e a 
desconexão das três com a vida cotidiana 
desacreditaram a utopia iluminista. Não faltaram 
tentativas de conectar o conhecimento científi co 
com as práticas ordinárias, a arte com a vida, as 
grandes doutrinas éticas com a conduta comum, 
mas os resultados desses movimentos foram 
pobres. Será então a modernidade uma causa 
perdida ou um projeto inconcluso?

(Nestor Garcia Canclini, Culturas Híbridas, p. 33, com 
adaptações)

10- Assinale a opção que constituiria, de maneira coerente com 
a argumentação e gramaticalmente correta, uma possível 
resposta para a pergunta fi nal do texto.

a) A resposta poderia estar na sugestão de aprofundar o 
projeto modernista, inserindo-o  com a prática cotidiana, 
renovando-o o sentido das possíveis contradições.

b) Para não considerá-la causa perdida, alguns teóricos 
sugerem encontrar outras vias de inserção da cultura 
especializada na práxis cotidiana, por meio de novas 
políticas de recepção e de apropriação dos saberes 
profi ssionais.

c) Visando ao desenvolvimento de uma autonomia social 
e cultural, vários autores retomam uma tradição de 
pensamento que diz de que o moderno se forma nas 
cinzas do antigo e na luz que trouxe pelo novo.

d) Segundo alguns pensadores modernos, não se tratam 
de projeções utópicas os empreendimentos culturais e 
sociais que renovam valores modernistas, enriquecendo 
saberes especializados.

e) Nem causa perdida, nem projeto inconcluso: apenas a 
necessidade que o conhecimento e as relações sociais 
vêm a ser recolocados em novos patamares de dinâmica 
interna, criando novas relações entre os sujeitos. 

11- Preservam-se a coerência da argumentação e a correção 
gramatical ao se substituir “desacreditaram a utopia 
iluminista” (l.4) por

a) fez desacreditar a utopia iluminista.
b) desacreditaram-na.
c) tornaram desacreditada a utopia iluminista.
d) desacreditaram-se da utopia iluminista.
e) foi desacreditada para a utopia iluminista.

Leia o texto a seguir para responder às questões 12 e 
13.

5

10

15

Enquanto o patrimônio tradicional continua sendo 
responsabilidade dos Estados, a promoção da 
cultura moderna é cada vez mais tarefa de empresas 
e órgãos privados. Dessa diferença derivam dois 
estilos de ação cultural. Enquanto os governos 
pensam sua política em termos de proteção e 
preservação do patrimônio histórico, as iniciativas 
inovadoras fi cam nas mãos da sociedade civil, 
especialmente daqueles que dispõem de poder 
econômico para fi nanciar arriscando. Uns e outros 
buscam na arte dois tipos de ganho simbólico: os 
Estados, legitimidade e consenso ao aparecer como 
representantes da história nacional; as empresas, 
obter lucro e construir através da cultura de ponta, 
renovadora, uma imagem “não interessada” de sua 
expansão econômica.

(Nestor Garcia Canclini, Culturas Híbridas, p. 33, com 
adaptações)

12- Assinale como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 
inferências a respeito do texto.

(   ) O Estado e a sociedade civil são co-responsáveis por 
ações culturais, cada um no seu âmbito.

(   ) Não existe preservação do patrimônio histórico sem 
produção de cultura de ponta.

(   ) Ambos os estilos de ação cultural identifi cados no texto 
produzem ganhos simbólicos.

(   ) Financiar iniciativas culturais inovadoras implica incorrer 
em riscos econômico-fi nanceiros.

(   )  A arte pode servir para camufl ar interesses econômicos 
expansionistas. 

(   ) Só pela atuação cultural, os Estados podem tornar-se 
representantes da história nacional.

A seqüência de respostas corretas é

a) V-V-F-F-V-F
b) V-F-V-V-V-F 
c) V-F-F-V-V-V
d) F-F-V-F-F-V
e) F-V-V-F-V-F
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13- Assinale a alteração na pontuação que provoca incoerência 
textual ou erro gramatical no texto. 

a) A substituição do ponto fi nal depois de “cultural” (l.5) por 
dois-pontos.

b) A substituição dos dois-pontos depois de “simbólico” 
(l.11) pelo sinal de ponto-e-vírgula.

c) A substituição do sinal de ponto-e-vírgula depois de 
“nacional” (l.13) pela conjunção e.

d) A inserção de uma vírgula depois de “construir” (l.14).
e) A retirada da vírgula depois de “ponta” (l.14).

14- Todo homem, como membro da sociedade, tem o direito à 
segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela 
cooperação internacional e de acordo com a organização 
e recursos de cada estado, dos direitos econômicos, 
sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento de sua personalidade. 

(Artigo XXII da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 

O artigo acima está organizado em apenas um período 
sintático. Assinale a opção que o reescreve em dois 
períodos sintáticos, preservando as relações semânticas 
entre as idéias originais.

a) Como membro da sociedade, todo homem tem direito 
à realização de sua dignidade e ao desenvolvimento 
de sua personalidade. Tudo isso de acordo com o 
esforço nacional, a cooperação internacional e a 
organização de recursos de cada estado.

b) Todo homem membro da sociedade tem o direito 
à segurança social e à realização, pelo esforço 
nacional, pela cooperação internacional e de acordo 
com a organização e recursos de cada estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis 
à sua dignidade. Tem também direito ao livre 
desenvolvimento de sua personalidade. 

c) Já que membro da sociedade, todo homem tem o 
direito à segurança social e à realização e ao livre 
desenvolvimento de sua personalidade; seja pelo 
esforço nacional, pela cooperação internacional ou 
de acordo com a organização e recursos de cada 
estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais 
indispensáveis à sua dignidade. 

d) Todo homem, como membro da sociedade, tem o 
direito à segurança social e à realização dos direitos 
econômicos, sociais e culturais indispensáveis à 
sua dignidade e ao livre desenvolvimento de sua 
personalidade. Isso se dá pelo esforço nacional, 
pela cooperação internacional e de acordo com a 
organização e recursos de cada estado.

e) Ao ser considerado membro da sociedade, todo 
homem tem o direito à segurança social e à 
realização –  pelo esforço nacional, pela cooperação 
internacional e de acordo com a organização e 
recursos de cada estado, dos direitos econômicos, 
sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade – e 
ao livre desenvolvimento de sua personalidade. 

15-Os trechos abaixo constituem um texto, mas estão 
desordenados. Ordene-os nos parênteses e indique a 
seqüência correta.

(   ) Principalmente porque, com recursos parcos e uma 
formação basicamente literária, ele anteviu o mundo 
em que vivemos, no qual as palavras se evaporam e 
se dispersam em redes virtuais, as idéias circulam em 
direções caóticas e a noção de sentido, quer dizer, de 
uma direção e de um futuro, se perde num presente em 
abismo. 

(   ) E no qual, enfi m, depois de séculos de hostilidade e de 
enclausuramento, o homem se veria dissolvido em uma 
grande colcha democrática, capaz de abrigar a todos, 
sem lugares fi xos e sem destinos rígidos, um mundo, 
por fi m, em que poderíamos compartilhar uma mesma 
experiência.

(   ) Profeta da morte da imprensa e do fi m de um mundo 
linear e geométrico, ele antecipou, já nos anos 50 e 60, 
a chegada de um novo mundo unifi cado, na forma de 
grande teia, e gerido por uma espécie de alma supra-
pessoal. 

(   ) Nascido em 1911, em Edmonton, Canadá, Herbert 
Marshall McLuhan foi, afora erros e acertos de suas 
hipóteses, um pensador genial.

(   ) Previa McLuhan que, nesse novo mundo unifi cado da 
mídia que estava a se afi rmar, os homens se veriam 
imersos em uma grande malha global, um mundo 
devassado, sobreposto e instantâneo, no qual as 
idéias se dissolveriam e as diferenças se anulariam 
– exatamente como na cultura pop que ele mesmo via 
nascer. 

(Adaptado de José Castello  http://nominimo.ibest.com.br/nhttp://nominimo.ibest.com.br/notitiotitiaa))

a) 5º, 3º, 2º, 1º, 4º
b) 2º, 5º, 3º, 1º, 4º
c) 3º, 2º, 4º, 5º, 1º
d) 4º, 1º, 5º, 3º, 2º
e) 1º, 4º, 2º, 5º, 3º
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16- As opções trazem o diagnóstico e a indicação de correção 
do que estiver gramatical e lingüisticamente errado no 
trecho abaixo. Assinale a letra que for verdadeira tanto para 
o diagnóstico quanto para a indicação de correção. 

5

10

15

20

25

Podemos prever o traço fundamental do comércio 
colonial: ele deriva imediatamente do próprio caráter 
da colonização, organizada como ela está na base 
da produção de gêneros tropicais e metais preciosos 
para o fornecimento do mercado internacional. É a 
exportação desses gêneros, pois, que constituirá 
o elemento essencial das atividades comerciais da 
colônia.

O comércio exterior brasileiro é todo ele, pode-se 
dizer, marítimo. Nossas fronteiras atravessavam áreas 
muito pouco povoadas, quando não inteiramente 
indevassadas. A colonização portuguesa vinda do 
Atlântico, e a espanhola, quase toda do Pacífi co, mal 
tinham ainda engajado suas vanguardas, de sorte 
que entre ambas ainda sobravam vastos territórios 
ocupados. 

Circunstância essa ditada por contingências 
geográfi cas e econômicas, e que tem grande 
signifi cação política e administrativa, pois facilitou, 
pode-se dizer mesmo que tornou possível, o monopólio 
do comércio da colônia que a metrópole pretendia para 
si. Foi bastante reservar-se a navegação, providência 
muito mais simples que uma fi scalização fronteiriça 
– difícil, se não impraticável, nos extensos limites do 
país.

(Caio Prado Júnior, História econômica do Brasil, com 
adaptações)

  
a) Diagnóstico do erro: vírgulas isolando a conjunção 

“pois”(l.6) 
 Indicação de correção: suprimir a vírgula posterior à 

referida conjunção.
b) Diagnóstico do erro: pontuação da expressão “vinda do 

Atlântico”(l.12 e 13).
 Indicação de correção: colocá-la entre parênteses, sem 

a vírgula após “Atlântico”.
c) Diagnóstico do erro: falta de concordância verbal no 

verbo “tinham” (l.14).
 Indicação de correção: empregar o referido verbo no 

singular.
d) Diagnóstico do erro: incoerência textual no emprego do 

adjetivo “ocupados” (l.16).
 Indicação de correção: substituí-lo por inocupados.
e) Diagnóstico do erro: mau emprego do travessão, na 

linha 24.
 Indicação de correção: eliminá-lo.

17- Os fragmentos abaixo foram adaptados do texto O sentido 
do som, de Leonardo Sá, para compor três itens. Julgue-os 
quanto ao respeito às regras gramaticais do padrão culto 
da língua portuguesa para assinalar a opção correta a 
seguir.

I. A ausência de discurso é silêncio. O silêncio enquanto 
formador do discurso expressivo e entendido em 
sua forma dinâmica, em contraposição aquele que 
corresponde à ausência de discurso, ganha amplitude a 
gravidade quando passa a ser o perfi l de comportamento, 
isto é, quando passa a ser uma atitude assumida por (e 
imposta a) segmentos sociais que não “discursam”, mas 
que apenas silenciam, que exercem a expressão em 
dimensão mínima e deixam projetarem-se no discurso 
de outrem como sendo o seu discurso. 

II. Em um contexto como o do Brasil, no qual há uma 
perversa concentração de privilégios, e no qual o acesso 
aos meios disponíveis é restrito, outra vez coloca-se a 
questão que abordamos ao falar dos silêncios: apenas 
alguns segmentos sociais “emitem”, enquanto amplas 
maiorias tornam-se “silenciosas”, resultando daí que as 
imagens acústicas encontram suporte em meios que, 
por razões tecnológicas e culturais, são inacessíveis às 
massas. 

III. Por conseguinte, esse monólogo passa a gerar imagens 
sobre si mesmo, imagens de imagens, sem diálogo, 
produtos fortuitos que a indústria da cultura massifi ca, 
difunde, impõe, substitui, esquece, retoma, redimensiona, 
rejeita e reinventa.... As razões do “silêncio”, portanto, são 
também razões sociais e econômicas. Neste silêncio, o 
que se absorve não são apenas imagens, mas também 
o imaginário em seu conjunto pré-delimitado, um 
imaginário que não identifi ca as fontes de suas imagens, 
que nem sequer se preocupa em identifi cá-las, que aos 
poucos as esquece.

Estão respeitadas as regras gramaticais apenas

a) no item I.
b) nos itens I e II. 
c) no item II.
d) nos itens II e III. 
e) no item III.
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18- Assinale a opção que preenche corretamente a seqüência 
de lacunas do texto, mantendo sua coerência textual e sua 
correção gramatical.

Tendo _____ unidade de análise o gênero humano no 
tempo, Morgan dispõe ______ sociedades humanas 
na história segundo graus de complexidade crescente 
_____________ se aproximam da civilização. Diferentes 
organizações sociais sucedem-se porque se superam 
_____ desenvolvimento de sua capacidade de  ______ e 
de dominar a natureza, identifi cando vantagens biológicas 
e econômicas em certas formas de comportamento que 
são, então, instituídas ________ modos de organização 
social.

(Sylvia G. Garcia, Antropologia, modernidade, identidade. In: 
Tempo Social, vol. 5, no. 1 – 2, com adaptações)

a) por  -   as   -   conforme    -  pelo   -  adaptar-se   -  como  
b) por -  das  -  à medida que  -  no   -  adaptarem-se  -  em
c) como -  as  -  na medida em que  -  ao  -  se adaptar       -  

por
d) como - nas   -  conforme     -   até   -  se adaptarem   - 

como
e) a   -   das   -   à medida que    -  como    -  adaptar-se        -  

em

19- Assinale o segmento inteiramente correto quanto ao emprego 
dos sinais de pontuação. (Tome os segmentos como partes 
consecutivas de um texto)

a) Vários autores acreditam que o romance, Frankenstein, 
de Mary Shelley foi decisivo para o estabelecimento de 
uma visão negativa da ciência; mostrou pela primeira 
vez, a imagem do cientista tomado pela paixão e pela 
loucura, “criando” um monstro que foge ao seu controle 
e ameaça a sociedade. Surgia o “cientista louco” e a 
ciência como um instrumento perigoso e incontrolável.

b) Segundo Wolpert, “foi Mary Shelley quem criou o 
monstro de Frankenstein não foi a ciência; mas sua 
imagem é tão poderosa, que alimentou medos sobre a 
engenharia genética que difi cilmente serão removidos”. 
Não se poderia imaginar que aquela alegoria seria tão 
nefasta para os cientistas.

c) O livro de Mary Shelley é considerado o primeiro livro 
de fi cção científi ca, mas o tratamento dado à fi gura 
dos cientistas, nas obras de fi cção científi ca que o 
sucederam, não melhora a imagem do cientista. Num 
estudo em que se pediu que crianças, adolescentes e 
adultos defi nissem um cientista, por meio de desenho, a 
imagem que apareceu não foi positiva.

d) A visão estereotipada do cientista – cara de louco, 
olhos esbugalhados, cabelos desgrenhados é difundida 
em diversos meios de comunicação muito poderosos 
(cinema, quadrinhos, desenhos animados, televisão); 
isso, em nada contribui para facilitar o entendimento do 
que seja ciência.

e) Daí tive a idéia de montar um projeto de pesquisa! Se  
artistas convivessem com o cientista no laboratório, 
se vissem os experimentos e a carga emocional 
que despertam no pesquisador, se conversassem 
diariamente sobre seus trabalhos... Será que a ciência 
seria interpretada e mostrada de outra forma?  

(Diucênio Rangel, “O diálogo entre ciência e arte”, com 
adaptações)

20- No texto abaixo foram substituídos sinais de pontuação por 
números. Assinale a seqüência de sinais de pontuação que 
devem ser inseridos nos espaços indicados para que o texto 
se torne coerente e gramaticalmente correto.

Desconsidere a necessidade de transformar letras 
minúsculas em maiúsculas.

Os seres humanos sofrem sempre confl itos de interesse 
com os ressentimentos, facções, coalizões e instáveis 
alianças que os acompanham(1) no entanto, o que 
mais interessa nesses fenômenos confl ituosos não é 
o quanto eles nos separam, mas quão freqüentemente 
eles são neutralizados, perdoados e desculpados. Nos 
seres humanos(2) com seu extraordinário dom narrativo, 
uma das principais formas de manutenção da paz é o 
dom humano de apresentar(3) dramatizar e explicar as 
circunstâncias atenuantes em torno de violações  que 
ameaçam introduzir confl ito na habitualidade da vida(4)  o 
objetivo de tal narrativa não é reconciliar, não é legitimar, 
nem mesmo desculpar, mas antes(5) explicar.

(Jerome Bruner. Atos de signifi cação, com adaptações)

(1) (2) (3) (4) (5)

a) ; , . : ,
b) ; - ; . ;
c) , ; - ; :
d) . , ; ; :
e) . , , . ,
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INGLÊS

Your answers to questions 21 to 24 must be based on the 
text below entitled “A dip in the middle”:

A dip in the middle
Source: The Economist (adapted)

Sep 8th 2005

Income tax has been paid in Britain for more 
than two centuries. First introduced by William Pitt the 
Younger to fi nance the war against Napoleonic France, 
it is the Treasury´s biggest source of revenue, raising 
30% of tax receipts. It arouses strong political emotions, 
regarded as fair by some because it makes the rich pay a 
bigger share of their income than the poor, but unfair by 
others because it penalizes enterprise and hard work.

During the past 30 years, income tax has been 
subject to sweeping changes, notably the cut in the top 
rate from 98% to 40% under Margaret Thatcher between 
1979 and 1988. Now another Conservative politician, 
George Osborne, is fl oating a radical reform to match 
that earlier exploit. The shadow chancellor announced 
on September 7th that he was setting up a commission 
to explore the possible introduction of a fl at income tax 
in Britain.

Introducing a fl at income tax into Britain would 
involve two main changes. At present, there are three 
marginal tax rates. These three rates would be replaced 
by a single rate, which would be considerably lower than 
the current top rate. At the same time there would be an 
increase in the tax-free personal allowance, currently 
worth 4,895 pounds.

21-. According to the text,

a) a commission introduced a fl at income tax into Britain.
b) a war once justifi ed the payment of income tax.
c) a fl at income tax would be made up of three tax rates.
d) the reform would yield many economic benefi ts.
e) George Osborne has managed to introduce the single 

rate.

22- According to paragraph 2, Margaret Thatcher’s government 
brought in

a) major alterations to British income tax rates.
b) measures that made cosmetic changes only.
c) a tax system that discourages hard work.
d) proposals imitated by a shady politician.
e) a substantial increase in top taxation rates.

23- The fl at income tax

a) is intended to hinder enterprise and hard work.
b) would be below the present top rate.
c) ought to please low-earners and high-fl iers.
d) must generate a cut in public spending.
e) might be fi nanced by increases in other taxes.

24- In paragraph 3, the author notes that the present tax-free 
personal allowance would 

a) remain unchanged.
b) be cut.
c) rise.
d) be abolished.
e) be phased out.

Your answers to questions 25 to 27 must be based on the 
text below entitled “Flight of the French”:

Flight of the French
Source: Newsweek (adapted)

Sept 26th/Oct 3rd 2005

 
The Belgians call them “fi scal refugees”, but these 
refugees wear Chanel. They are runaways from high 
taxes in France. Offi cially, France has lost, on average, 
one millionaire or billionaire tax payer per day for tax 
reasons since 1997, when the government started trying 
to track capital fl ight. Privately, economists say the 
number is much higher. “The statistic is stupid,” holds 
French economist Nicolas Baverez. “It’s as if, to count 
contraband, you only counted what people declared at 
the border.”

 While much of Europe has revised its tax codes, France’s 
fi scal inertia is virtually begging its rich to leave. Holding dear 
its commitment to égalité and fraternité, France has bucked 
the trend in the European Union, where most member states 
have dropped the wealth tax since the mid-1990s. France 
went the opposite way in 1997 by abolishing a cap that limited 
the wealth-tax bill, which kicks in at incomes over 720,000 
euros to 85% of a taxpayer’s income. The result: some pay 
more taxes than they earn in income.

25- The text refers to France’s

a) historic decision to drop its wealth-tax. 
b) recent proposal to suppress the wealth-tax.
c) commitment to prevent the so-called capital fl ight.
d) current fi scal policy in relation to the rich.
e) controversial attempt to penalize its fi scal refugees.

26- The so-called ‘fi scal refugees’ are the

a) fl eeing taxpayers.
b) successful shareholders.
c) well-known tax attorneys.
d) notorious smugglers.
e) top company executives.
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27- According to the author, France

a) might change its fi scal system.
b) must preserve its wealth tax.
c) has not changed its fi scal policy.
d) ought to slash its public spending.
e) could lose from a tax reform.

Your answers to questions 28 to 30 must be based on 
the text below entitled “The real medicine”:

The real medicine
Source: Newsweek (adapted)

Oct 17th 2005

People who survive a heart attack often 
describe it as a wake-up call. But for a 61-year old 
executive I met recently, it was more than that. This 
man was in the midst of a divorce when he was 
stricken last spring, and he had fallen out of touch 
with friends and family members. The executive´s 
doctor, unaware of the strife in his life, counseled him 
to change his diet, start exercising and quit smoking. 
He also prescribed drugs to lower cholesterol and 
blood pressure. It was sound advice, but in combing 
the medical literature, the patient discovered that he 
needed to do more. Studies suggested that his risk of 
dying within six months would be four times greater 
if he remained depressed and lonely. So he joined 
a support group and reordered his priorities, placing 
relationships at the top of the list instead of the bottom. 
His health has improved steadily since then, and so 
has his outlook on life. In fact he now describes his 
heart attack as the best thing that ever happened to 
him. “Yes, my arteries are more open,” he says. “But 
even more important, I´m more open.”

28- According to the text, the executive

a) actually refused to eat right, exercise and avoid 
smoking.

b) seems to have increased his risk of early death.
c) agrees that medicine should focus primarily on drugs.
d) declined new choices and priorities in his life.
e) went further in his search for recovery and health.

29- The advice given by the doctor is defi ned as sound. In 
other words, it 

a) might be effective.
b) is reliable and effective.
c) is questionable.
d) should be looked into.
e) must be deeply researched.

30- The text focuses on the relevance of

a) current scientifi c and technological advances. 
b) studies carried out by obscure scientists. 
c) preventive medicine in relation to some ailments.
d) a desirable change of attitude to life.
e) leading a healthy life in spite of loneliness.

MATEMÁTICA FINANCEIRA
(Se necessário utilize as tabelas das páginas 21 e 22)

31- Ana quer vender um apartamento por R$ 400.000,00 a vista 
ou fi nanciado pelo sistema de juros compostos a taxa de 
5% ao semestre. Paulo está interessado em comprar esse 
apartamento e propõe à Ana pagar os R$ 400.000,00 em 
duas parcelas iguais, com vencimentos a contar a partir da 
compra. A primeira parcela com vencimento em 6 meses e 
a segunda com vencimento em 18 meses. Se Ana aceitar 
a proposta de Paulo, então, sem considerar os centavos, o 
valor de cada uma das parcelas será igual a:

a) R$ 220.237,00
b) R$ 230.237,00
c) R$ 242.720,00
d) R$ 275.412,00
e) R$ 298.654,00

32- Uma casa pode ser fi nanciada em dois pagamentos. Uma 
entrada de R$ 150.000,00 e uma parcela de R$ 200.000,00 
seis meses após a entrada. Um comprador propõe mudar 
o esquema de pagamentos para seis parcelas iguais, 
sendo a primeira parcela paga no ato da compra e as 
demais vencíveis a cada trimestre. Sabendo-se que a taxa 
contratada é de 6 % ao trimestre, então, sem considerar os 
centavos, o valor de cada uma das parcelas será igual a:

a) R$ 66.131,00
b) R$ 64.708,00
c) R$ 62.927,00
d) R$ 70.240,00
e) R$ 70.140,00

Prova1_Tributária_Aduaneira_Ingles.indd   11Prova1_Tributária_Aduaneira_Ingles.indd   11 16/11/2005   16:14:3516/11/2005   16:14:35



Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB - 200512Área: Tributária e Aduaneira - Prova 1 - Inglês

33- Uma empresa adquiriu de seu fornecedor mercadorias no 
valor de R$ 100.000,00 pagando 30% a vista. No contrato 
de fi nanciamento realizado no regime de juros compostos, 
fi cou estabelecido que para qualquer pagamento que for 
efetuado até seis meses a taxa de juros compostos será 
de 9,2727% ao trimestre. Para qualquer pagamento que for 
efetuado após seis meses, a taxa de juros compostos será 
de 4%  ao mês. A empresa resolveu pagar a dívida em duas 
parcelas. Uma parcela de R$ 30.000,00 no fi nal do quinto 
mês e a segunda parcela dois meses após o pagamento 
da primeira. Desse modo, o valor da segunda parcela, sem 
considerar os centavos, deverá ser igual a:

a) R$ 62.065,00
b) R$ 59.065,00
c) R$ 61.410,00
d) R$ 60.120,00
e) R$ 58.065,00

34- O valor nominal de uma dívida é igual a 5 vezes o desconto 
racional composto, caso a antecipação seja de dez meses. 
Sabendo-se que o valor atual da dívida (valor de resgate) 
é de R$ 200.000,00, então o valor nominal da dívida, sem 
considerar os centavos, é igual a:

a) R$ 230.000,00
b) R$ 250.000,00
c) R$ 330.000,00
d) R$ 320.000,00
e) R$ 310.000,00

35- Em janeiro de 2005, uma empresa assumiu uma dívida no 
regime de juros compostos que deveria ser quitada em duas 
parcelas, todas com vencimento durante o ano de 2005. 
Uma parcela de R$ 2.000,00 com vencimento no fi nal de 
junho e outra de R$ 5.000,00 com vencimento no fi nal de 
setembro. A taxa de juros cobrada pelo credor é de 5% ao 
mês. No fi nal de fevereiro, a empresa decidiu pagar 50% do 
total da dívida e o restante no fi nal de dezembro do mesmo 
ano. Assim, desconsiderando os centavos, o valor que a 
empresa deverá pagar no fi nal de dezembro é igual a:

a) R$ 4.634,00
b) R$ 4.334,00
c) R$ 4.434,00
d) R$ 4.234,00
e) R$ 5.234,00

36- Edgar precisa resgatar dois títulos. Um no valor de             
R$ 50.000,00 com prazo de vencimento de dois meses, e 
outro de R$ 100.000,00 com prazo de vencimento de três 
meses. Não tendo condições de resgatá-los nos respectivos 
vencimentos, Edgar propõe ao credor substituir os dois 
títulos por um único, com vencimento em quatro meses. 
Sabendo-se que a taxa de desconto comercial simples é de 
4% ao mês, o valor nominal do novo título, sem considerar 
os centavos, será igual a:

a) R$ 159.523,00
b) R$ 159.562,00
c) R$ 162.240,00
d) R$ 162.220,00
e) R$ 163.230,00

37- Paulo aplicou pelo prazo de um ano a quantia total de       
R$ 50.000,00 em dois bancos diferentes. Uma parte dessa 
quantia foi aplicada no Banco A, à taxa de 3% ao mês. O 
restante dessa quantia foi aplicado no Banco B a taxa de 4% 
ao mês. Após um ano, Paulo verifi cou que os valores fi nais 
de cada uma das aplicações eram iguais. Deste modo, o 
valor aplicado no Banco A e no Banco B, sem considerar os 
centavos, foram, respectivamente iguais a:

a) R$ 21.948,00 e R$ 28.052,00
b) R$ 23.256,00 e R$ 26.744,00
c) R$ 26.589,00 e R$ 23.411,00
d) R$ 27.510,00 e R$ 22.490,00
e) R$ 26.477,00 e R$ 23.552,00

38- Um banco deseja operar a uma taxa efetiva de juros simples 
de 24% ao trimestre para operações de cinco meses. Deste 
modo, o valor mais próximo da taxa de desconto comercial 
trimestral que o banco deverá cobrar em suas operações de 
cinco meses deverá ser igual a:

a) 19 %
b) 18,24 %
c) 17,14 %
d) 22 %
e) 24 %
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ESTATÍSTICA BÁSICA

39- Para dados agrupados representados por uma curva de 
freqüências, as diferenças entre os valores da média, da 
mediana e da moda são indicadores da assimetria da curva. 
Indique a relação entre essas medidas de posição para uma 
distribuição negativamente assimétrica.

a) A média apresenta o maior valor e a mediana se encontra 
abaixo da moda.

b) A moda apresenta o maior valor e a média se encontra 
abaixo da mediana.

c) A média apresenta o menor valor e a mediana se 
encontra abaixo da moda.

d) A média, a mediana e a moda são coincidentes em 
valor.

e) A moda apresenta o menor valor e a mediana se encontra 
abaixo da média.

Área para rascunho

40- Uma empresa verifi cou que, historicamente, a idade média 
dos consumidores de seu principal produto é de 25 anos, 
considerada baixa por seus dirigentes. Com o objetivo de 
ampliar sua participação no mercado, a empresa realizou 
uma campanha de divulgação voltada para consumidores 
com idades mais avançadas. Um levantamento realizado 
para medir o impacto da campanha indicou que as idades 
dos consumidores apresentaram a seguinte distribuição:

Idade (X) Freqüência Porcentagem

25 -ו 18 20 40

30 -ו 25 15 30

35 -ו 30 10 20

40 -ו 35 5 10

Total 50 100

Assinale a opção que corresponde ao resultado da 
campanha considerando o seguinte critério de decisão: 

se a diferença - 25 for maior que o valor ,       

então a campanha de divulgação surtiu efeito, isto é, a 
idade média aumentou; caso contrário, a campanha de 
divulgação não alcançou o resultado desejado.

a) A campanha surtiu efeito, pois -25=2,1 é maior que 

         =1,53.

b) A campanha não surtiu efeito, pois -25=0 é menor 
que 

         =1,64.

c) A campanha surtiu efeito, pois -25=2,1 é maior que 

          =1,41.

d) A campanha não surtiu efeito, pois -25=0 é menor 
que 

          
          =1,53.

e) A campanha surtiu efeito, pois -25=2,5 é maior que 

          =1,41.
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41- Considerando-se os dados sobre os preços e as quantidades vendidas de dois produtos em dois anos consecutivos, assinale a 
opção correta.

Ano
Produto I Produto II

P11 Q11 P21 Q21

1 40 6 40 2

2 60 2 20 6

a) O índice de Laspeyres indica um aumento de 50% no nível de preços dos dois produtos, enquanto o índice de Paasche 
indica uma redução de 50%.

b) Os fatores de ponderação no cálculo do índice de Laspeyres são 80 para o preço relativo do produto 1 e 240 para o preço 
relativo do produto 2.

c) O índice de Laspeyres indica um aumento de 25% no nível de preços dos dois produtos, enquanto o índice de Paasche 
indica uma redução de 75%.

d) Os fatores de ponderação no cálculo do índice de Paasche são 240 para o preço relativo do produto 1 e 80 para o preço 
relativo do produto 2.

e) O índice de Laspeyres indica um aumento de 25% no nível de preços dos dois produtos, enquanto o índice de Paasche 
indica uma redução de 25%.

42- Para uma amostra de dez casais residentes em um mesmo bairro, registraram-se os seguintes salários mensais (em salários 
mínimos):

Identifi cação do casal 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Salário do marido (Y) 30 25 18 15 20 20 21 20 25 27
Salário da esposa (X) 20 25 12 10 10 20 18 15 18 23

Sabe-se que:

Assinale a opção cujo valor corresponda à correlação entre os salários dos homens e os salários das mulheres.
a) 0,72
b) 0,75
c) 0,68
d) 0,81
e) 0,78

43- Assinale a opção que expresse a relação entre as médias aritmética ( ), geométrica (G) e harmônica (H), para um conjunto 
de n valores positivos (X

1
, X

2
, ..., X

n
):

a) G ≤ H ≤ , com G = H =  somente se os n valores forem todos iguais.

b) G ≤  ≤ H, com G =  = H somente se os n valores forem todos iguais.

c)  ≤ G ≤ H, com  = G = H somente se os n valores forem todos iguais.

d) H ≤ G ≤ , com H = G =  somente se os n valores forem todos iguais.

e)  ≤ H ≤ G, com  = H = G somente se os n valores forem todos iguais.
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10
i - 1Yi  = 221

10
i - 1Yi    = 50692

10
i - 1 Xi   = 3171210

i - 1 Xi  = 171

10
i - 1 XiYi   = 3940
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44- De posse dos resultados de produtividade alcançados por 
funcionários de determinada área da empresa em que 
trabalha, o Gerente de Recursos Humanos decidiu empregar 
a seguinte estratégia: aqueles funcionários com rendimento 
inferior a dois desvios padrões abaixo da média (Limite 
Inferior - LI) deverão passar por treinamento específi co para 
melhorar seus desempenhos; aqueles funcionários com 
rendimento superior a dois desvios padrões acima de média 
(Limite Superior - LS) serão promovidos a líderes de equipe.

Indicador Freqüência

0      2 10

2     6 20

4     6 240

6      8 410

8     10 120

Total 800

Assinale a opção que apresenta os limites LI e LS a 
serem utilizados pelo Gerente de Recursos Humanos.

a) LI = 4,0  e  LS = 9,0
b) LI = 3,6  e  LS = 9,4
c) LI = 3,0  e  LS = 9,8
d) LI = 3,2  e  LS = 9,4
e) LI = 3,4  e  LS = 9,6

45- Em uma determinada semana uma empresa recebeu as 
seguintes quantidades de pedidos para os produtos A e B:

Produto A 39 33 25 30 41 36 37
Produto B 50 52 47 49 54 40 43

Assinale a opção que apresente os coefi cientes de 
variação dos dois produtos:

a) CVA = 15,1%  e  CVB = 12,3%
b) CVA = 16,1%  e  CVB = 10,3%
c) CVA = 16,1%  e  CVB = 12,3%
d) CVA = 15,1%  e  CVB = 10,3%
e) CVA = 16,1%  e  CVB = 15,1%

Área para rascunho
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INFORMÁTICA

46- Analise as seguintes afi rmações relacionadas aos conceitos 
básicos de hardware e software:

I. O barramento PCI de 64 vias, também conhecido como 
“PCI 64”, suporta 64 bits para dados e pode operar a 
33 MHz ou 66 MHz. Fisicamente, diferencia-se do 
barramento PCI tradicional por um “chanfro” delimitador. 
Outra diferença é que o PCI 64 não dispõe de tecnologia 
plug-and-play.

II. O barramento AGP é uma interface que permite a 
comunicação direta do adaptador de vídeo com a 
memória RAM. Para estes adaptadores de vídeo, o 
processo de armazenamento de dados de texturas 
utiliza a memória RAM.

III. Para o caso de um monitor de vídeo, a tecnologia 
plug-and-play serve para agilizar a sua confi guração. O 
protocolo conhecido como “DDC” permite ajustar a taxa 
de atualização, que corresponde ao número de vezes 
por segundo em que a imagem é renovada. Baixas 
taxas de atualização podem provocar desconforto visual 
para os usuários.

IV. Para um conjunto formado por um monitor e um 
adaptador de vídeo, a memória de vídeo e a resolução 
são diretamente proporcionais ao número máximo de 
cores que podem ser apresentadas. Para uma mesma 
memória, quanto maior a resolução, maior será o número 
máximo de cores que o adaptador poderá produzir.

Indique a opção que contenha todas as afi rmações 
verdadeiras.

a) I e II
b) II e III
c) III e IV
d) I e III
e) II e IV

47- Em relação ao processo de confi guração do BIOS de um 
computador é correto afi rmar que a opção

a) Reserved memory address é utilizada para habilitar a 
porta paralela, reservando automaticamente um espaço 
de memória para ela.

b) DMA channel 1/2/3/4 possibilita a instalação de placas 
AGP que não sejam PnP.

c) Latency timer estabelece o período máximo que um 
dispositivo PCI poderá se apoderar do sistema sem ser 
interrompido.

d) Fast BOOT é utilizada para confi gurar o Overclock, 
defi nindo-se um fator de multiplicação para a velocidade 
da CPU.

e) External cache é utilizada para especifi car que existe 
um dispositivo de armazenamento adicional conectado 
à porta USB do computador, que será utilizado como 
memória cache para a CPU.

48- Em um sistema operacional, o kernel é

a) um computador central, usando um sistema 
operacional de rede, que assume o papel de servidor 
de acesso para os usuários da rede.

b) a técnica usada para permitir que um usuário dê 
instruções para a máquina, usando instruções gráfi cas.

c) o processo de intervenção do sistema operacional 
durante a execução de um programa. Tem como utilidade 
desviar o fl uxo de execução de um sistema para uma 
rotina especial de tratamento.

d) o núcleo do sistema, responsável pela administração 
dos recursos do computador, dividindo-os entre os 
vários processos que os requisitam. No caso do Linux, 
o Kernel é aberto, o que permite sua alteração por parte 
dos usuários.

e) um pedido de atenção e de serviço feito à CPU.

49- No sistema operacional Linux, o comando

a) pwd mostra a senha de sua conta.
b) mkdir destrói um diretório.
c) shutdown  –r  +5  faz com que o sistema reinicie após 

cinco minutos.
d) who mostra a versão do Linux e a quantidade de 

memória do computador.
e) ls lista os usuários conectados na máquina via rede.

50- Em relação aos recursos do Painel de Controle do Windows 
é correto afi rmar que

a) a opção Vídeo exibe as propriedades de vídeo e permite 
alterar a resolução da tela.

b) para saber a identifi cação de um computador na rede 
deve-se usar o recurso Opções de acessibilidade.

c) para confi gurar uma rede doméstica ou conectar-se à 
Internet deve-se utilizar o recurso Adicionar ou remover 
programas.

d) a inversão das funções dos botões direito e esquerdo 
do mouse é feita por meio do recurso Opções de 
acessibilidade.

e) a solução de problemas que possam estar ocorrendo no 
hardware pode ser feita por meio do recurso Soluções 
de hardware.

51- O Microsoft Excel possui uma maneira rápida e fácil de 
localizar e trabalhar com um subconjunto de dados em uma 
lista, exibindo somente as linhas que atendem aos critérios 
especifi cados para uma coluna. Para acessar esse recurso 
deve-se clicar no menu Dados e depois em

a) Classifi car
b) Consolidar
c) Filtrar
d) Personalizar
e) Validação
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52- Analise as seguintes afi rmações relacionadas à segurança 
e à proteção de documentos no Microsoft Word, em suas 
versões mais recentes:

I. Para proteção contra vírus de macro não é necessário 
instalar um software antivírus especializado, pois o Word 
já possui todos os recursos para esse tipo de vírus.

II. Para evitar vírus de macro, o Word permite que o usuário 
assine digitalmente um arquivo ou macros usando um 
certifi cado digital.

III. No Word, é possível exigir que os usuários abram 
um documento como somente leitura. Se um usuário 
abrir um documento como somente leitura e o alterar, 
essa pessoa não poderá salvar esse documento com 
modifi cações, em hipótese alguma.

IV. No Word, é possível proteger um formulário quando ele 
está sendo usado e, também, proteger a versão fi nal 
para evitar que usuários façam alterações à medida que 
o preenchem.

Indique a opção que contenha todas as afi rmações 
verdadeiras.

a) I e II
b) II e III
c) III e IV
d) I e III
e) II e IV

53- Em relação aos conceitos de organização e de gerenciamento 
de arquivos e pastas é correto afi rmar que

a) uma pasta constitui um meio de organização de 
programas e de documentos em disco e pode conter 
apenas arquivos.

b) uma pasta compartilhada pode ser acessada por 
qualquer usuário da rede, independente de senha.

c) a forma mais efi ciente para armazenar arquivos, visando 
à localização posterior, é criar uma única pasta e, nela, 
salvar todos os arquivos que forem sendo criados ou 
copiados. Isso evita que tenham que ser abertas várias 
pastas para procurar um determinado arquivo, agilizando 
em muito na sua localização.

d) a pesquisa de arquivos no Windows pode ser feita 
levando-se em conta diversos critérios. O critério mais 
utilizado, por ser mais simples e prático, é o tamanho do 
arquivo.

e) no sistema operacional Windows, a pasta, geralmente 
localizada em um servidor de arquivos, que os 
administradores podem atribuir a usuários individuais ou 
grupos, é denominada pasta base. Os administradores 
utilizam as pastas base para consolidar os arquivos dos 
usuários em servidores de arquivos específi cos com 
a fi nalidade de facilitar o backup. As pastas base são 
usadas por alguns programas como a pasta padrão para 
as caixas de diálogo Abrir e Salvar como.

54-Analise as seguintes afi rmações relacionadas aos conceitos 
básicos de Segurança da Informação:

I. O IP spoofi ng é uma técnica na qual o endereço real 
do atacante é mascarado, de forma a evitar que ele 
seja encontrado. É normalmente utilizada em ataques 
a sistemas que utilizam endereços IP como base para 
autenticação.

II. O NAT, componente mais efi caz para se estabelecer a 
segurança em uma rede, é uma rede auxiliar que fi ca 
entre a rede interna, que deve ser protegida, e a rede 
externa, normalmente a Internet, fonte de ataques.

III. O SYN fl ooding é um ataque do tipo DoS, que consiste 
em explorar mecanismos de conexões TCP, prejudicando 
as conexões de usuários legítimos.

IV. Os Bastion host são equipamentos que atuam com 
proxies ou gateways entre duas redes, permitindo que 
as requisições de usuários externos cheguem à rede 
interna.

Indique a opção que contenha todas as afi rmações 
verdadeiras.

a) I e II
b) II e III
c) III e IV
d) I e III
e) II e IV

55-O processo de cifragem e decifragem são realizados com o 
uso de algoritmos com funções matemáticas que protegem a 
informação quanto à sua integridade, autenticidade e sigilo. 
Quanto aos algoritmos utilizados nos processos de cifragem, 
decifragem e assinatura digital é correto afi rmar que 

a) o uso da assinatura digital garante o sigilo da mensagem 
independentemente do tipo de chave utilizada.

b) os algoritmos RSA para assinatura digital fazem o uso de 
chave simétrica.

c) os algoritmos de chave simétrica têm como principal 
característica a possibilidade de utilização de assinatura 
digital e de certifi cação digital, sem alteração da chave.

d) a criptografi a de chave simétrica tem como característica 
a utilização de uma mesma chave secreta para a 
codifi cação e decodifi cação dos dados.

e) a assinatura digital é obtida com a aplicação do algoritmo 
de Hash sobre a chave pública do usuário que deseja 
assinar digitalmente uma mensagem.
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56- É muito comum, durante a navegação na Internet, o 
usuário deparar com sites que se utilizam de cookies, 
que são

a) arquivos que alguns sites criam no seu próprio 
servidor para armazenar as informações recolhidas 
sobre a visita do usuário ao site.

b) arquivos de texto que alguns sites criam no computador 
do usuário para armazenar as informações recolhidas 
sobre a sua visita ao site.

c) vírus especializados em roubar informações pessoais 
armazenadas na máquina do usuário.

d) servidores de correio eletrônico que alguns sites 
utilizam para permitir uma resposta automática a 
determinadas consultas feitas pelos usuários.

e) sistemas de segurança utilizados por sites seguros 
para garantir a privacidade do usuário.

57- Analise as seguintes afi rmações relacionadas à 
segurança na Internet:

I. Um IDS é um sistema de segurança que tem como 
principal objetivo bloquear todo o tráfego, que utilize 
o protocolo http, aos servidores WWW  de uma 
corporação.

II. Uma VPN é formada pelo conjunto de tunelamento 
que permite a utilização de uma rede pública 
para o tráfego de informações e, com o auxílio da 
criptografi a, permite um bom nível de segurança para 
as informações que trafegam por essa conexão.

III. Confi gurando um fi rewall, instalado entre uma rede 
interna e a Internet, para bloquear todo o tráfego para 
os protocolos HTTP, SMTP, POP e POP3, os usuários 
da referida rede interna terão acesso à Internet, com 
um nível de segurança aceitável, a sites como os 
de bancos, servidores de e-mail e de entidades que 
utilizem sites seguros.

IV. O fi rewall é um programa que tem como objetivo 
proteger uma rede contra acessos e tráfego 
indesejado, proteger serviços e bloquear a passagem 
de conexões indesejáveis, como por exemplo, 
aquelas vindas da Internet com o objetivo de acessar 
dados corporativos ou seus dados pessoais.

Indique a opção que contenha todas as afi rmações 
verdadeiras.

a) I e II
b) II e III
c) III e IV
d) I e III
e) II e IV

58- Analise as seguintes afi rmações relacionadas à segurança 
e uso da Internet:

I. Engenharia Social é um termo que designa a prática de 
obtenção de informações por intermédio da exploração 
de relações humanas de confi ança, ou outros métodos 
que enganem usuários e administradores de rede.

II. Port Scan é a prática de varredura de um servidor ou 
dispositivo de rede para se obter todos os serviços TCP 
e UDP habilitados.

III. Backdoor são sistemas simuladores de servidores que 
se destinam a enganar um invasor, deixando-o pensar 
que está invadindo a rede de uma empresa.

IV. Honey Pot é um programa implantado secretamente em 
um computador com o objetivo de obter informações e 
dados armazenados, interferir com a operação ou obter 
controle total do sistema.

Indique a opção que contenha todas as afi rmações 
verdadeiras.

a) I e II
b) II e III
c) III e IV
d) I e III
e) II e IV

59- Analise as seguintes afi rmações relacionadas aos conceitos 
básicos de redes de computadores, seus componentes, 
protocolos, topologias e servidores:

I. No modelo OSI, a camada de aplicação é responsável 
pelo endereçamento dos pacotes, convertendo 
endereços lógicos em endereços físicos, de forma que os 
pacotes consigam chegar corretamente ao destino. Essa 
camada permite que duas aplicações em computadores 
diferentes estabeleçam uma sessão de comunicação. 
Nesta sessão, essas aplicações defi nem como será feita 
a transmissão de dados e coloca marcações nos dados 
que estão sendo transmitidos.

II. O SMTP permite que um usuário, utilizando uma 
máquina A, estabeleça uma sessão interativa com uma 
máquina B na rede. A partir desta sessão, todas as 
teclas pressionadas na máquina A são repassadas para 
a máquina B como se o usuário tivesse um terminal 
ligado diretamente a ela.

III. O DNS é particularmente importante para o sistema 
de correio eletrônico. Nele são defi nidos registros que 
identifi cam a máquina que manipula as correspondên-
cias relativas a um determinado domínio.

IV. O FTP permite que um usuário em um computador 
transfi ra, renomeie ou remova arquivos remotos.

Indique a opção que contenha todas as afi rmações 
verdadeiras.

a) I e II
b) II e III
c) III e IV
d) I e III
e) II e IV
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60- Analise as seguintes afi rmações relacionadas aos conceitos 
básicos de redes de computadores, seus componentes, 
protocolos, topologias e servidores:

I. Cabos de rede crossover têm seus pinos de transmissão 
e de recepção invertidos e são normalmente utilizados 
para conectar certos tipos de dispositivos de rede, como, 
por exemplo, hubs. Também podem ser utilizados para 
conectar diretamente os adaptadores de rede de duas 
máquinas.

II. O SSL é um protocolo de segurança que protege 
transações na Internet.

III. Os servidores de correios eletrônicos hospedados em 
DMZs utilizam o protocolo Bluetooth para a autenticação 
de usuários, garantindo, para os demais usuários, que 
cada um é quem diz ser.

IV. As redes sem fi o de longo alcance, isto é, distâncias 
superiores a 250 metros, utilizam a tecnologia 
bluetooth para garantir o transporte seguro entre seus 
componentes.

Indique a opção que contenha todas as afi rmações 
verdadeiras.

a) I e II
b) II e III
c) III e IV
d) I e III
e) II e IV
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TABELAS UTILIZÁVEIS NA SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS DE MATEMÁTICA FINANCEIRA

 TABELA I  FATOR DE ACUMULAÇÃO DE CAPITAL         -      an = (1 + i)n

n/i 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 12% 15% 18%
1 1,010000 1,020000 1,030000 1,040000 1,050000 1,060000 1,070000 1,080000 1,090000 1,100000 1,120000 1,150000 1,180000
2 1,020100 1,040400 1,060900 1,081600 1,102500 1,123600 1,144900 1,166400 1,188100 1,210000 1,254400 1,322500 1,392400
3 1,030301 1,061208 1,092727 1,124864 1,157625 1,191016 1,225043 1,259712 1,295029 1,331000 1,404928 1,520875 1,643032
4 1,040604 1,082432 1,125508 1,169858 1,215506 1,262476 1,310796 1,360488 1,411581 1,464100 1,573519 1,749006 1,938777
5 1,051010 1,104081 1,159274 1,216652 1,276281 1,338225 1,402552 1,469329 1,538624 1,610510 1,762341 2,011357 2,287758
6 1,061520 1,126162 1,194052 1,265319 1,340095 1,418519 1,500730 1,586874 1,677100 1,771561 1,973822 2,313061 2,699554
7 1,072135 1,148685 1,229873 1,315931 1,407100 1,503630 1,605781 1,713824 1,828039 1,948717 2,210681 2,660020 3,185474
8 1,082856 1,171659 1,266770 1,368569 1,477455 1,593848 1,718186 1,850930 1,992562 2,143588 2,475963 3,059023 3,758859
9 1,093685 1,195092 1,304773 1,423311 1,551328 1,689478 1,838459 1,999004 2,171893 2,357947 2,773078 3,517876 4,435454
10 1,104622 1,218994 1,343916 1,480244 1,628894 1,790847 1,967151 2,158925 2,367363 2,593742 3,105848 4,045558 5,233835
11 1,115668 1,243374 1,384233 1,539454 1,710339 1,898298 2,104852 2,331639 2,580426 2,853116 3,478549 4,652391 6,175926
12 1,126825 1,268242 1,425760 1,601032 1,795856 2,012196 2,252191 2,518170 2,812665 3,138428 3,895975 5,350250 7,287592
13 1,138093 1,293606 1,468533 1,665073 1,885649 2,132928 2,409845 2,719623 3,065804 3,452271 4,363493 6,152787 8,599359
14 1,149474 1,319479 1,512589 1,731676 1,979931 2,260903 2,578534 2,937193 3,341727 3,797498 4,887112 7,075706 10,147244
15 1,160969 1,345868 1,557967 1,800943 2,078928 2,396558 2,759031 3,172169 3,642482 4,177248 5,473565 8,137061 11,973748
16 1,172578 1,372786 1,604706 1,872981 2,182874 2,540351 2,952164 3,425942 3,970306 4,594972 6,130393 9,357621 14,129022
17 1,184304 1,400241 1,652847 1,947900 2,292018 2,692772 3,158815 3,700018 4,327633 5,054470 6,866040 10,761264 16,672246
18 1,196147 1,428246 1,702433 2,025816 2,406619 2,854339 3,379932 3,996019 4,717120 5,559917 7,689966 12,375453 19,673251

TABELA II            FATOR DE VALOR ATUAL DE UMA SÉRIE DE PAGAMENTOS IGUAIS           -          

i/n 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 12% 15% 18%
1 0,990099 0,980392 0,970874 0,961538 0,952381 0,943396 0,934579 0,925926 0,917431 0,909091 0,892857 0,869565 0,847457
2 1,970395 1,941561 1,913469 1,886094 1,859410 1,833393 1,808018 1,783265 1,759111 1,735537 1,690051 1,625709 1,565642
3 2,940985 2,883883 2,828611 2,775091 2,723248 2,673012 2,624316 2,577097 2,531295 2,486852 2,401831 2,283225 2,174273
4 3,091965 3,807728 3,717098 3,629895 3,545951 3,465105 3,387211 3,312127 3,239720 3,169865 3,037349 2,854978 2,690062
5 4,853431 4,713459 4,579707 4,451822 4,329476 4,212364 4,100197 3,992710 3,889651 3,790787 3,604776 3,352155 3,127171
6 5,795476 5,601431 5,417191 5,242137 5,075692 4,917324 4,766539 4,622879 4,485918 4,355261 4,111407 3,784482 3,497602
7 6,728194 6,471991 6,230283 6,002054 5,786373 5,582381 5,389289 5,206370 5,032953 4,868419 4,563756 4,160420 3,811527
8 7,651678 7,325481 7,019692 6,732745 6,463213 6,209794 5,971298 5,746639 5,534819 5,334926 4,967640 4,487321 4,077566
9 8,566017 8,162237 7,786109 7,435331 7,107821 6,801692 6,515232 6,246888 5,995247 5,759024 5,328250 4,771584 4,303022
10 9,471304 8,982585 8,530203 8,110896 7,721735 7,360087 7,023581 6,710081 6,417657 6,144567 5,650223 5,018768 4,494086
11 10,367628 9,786848 9,252624 8,760477 8,306414 7,886874 7,498674 7,138964 6,805190 6,495061 5,937699 5,233712 4,656005
12 11,255077 10,575341 9,954004 9,385074 8,863251 8,383844 7,942686 7,536078 7,160725 6,813692 6,194374 5,420619 4,793225
13 12,133740 11,348374 10,634955 9,985648 9,393573 8,852683 8,357650 7,903776 7,486904 7,103356 6,423548 5,583147 4,909513
14 13,003703 12,106249 11,296073 10,563123 9,898641 9,294984 8,745468 8,244237 7,786150 7,366687 6,628168 5,724475 5,008062
15 13,865052 12,849263 11,937935 11,118387 10,379658 9,712249 9,107914 8,559478 8,060688 7,606079 6,810864 5,847370 5,091578
16 14,717874 13,577709 12,561102 11,652295 10,837769 10,105895 9,446648 8,851369 8,312558 7,823708 6,973986 5,954235 5,162354
17 15,562251 14,291872 13,166118 12,165669 11,274066 10,477259 9,763223 9,121638 8,543631 8,021553 7,119630 6,047161 5,222334
18 16,398268 14,992031 13,753513 12,659297 11,689587 10,827604 10,059087 9,371887 8,755625 8,201412 7,249670 6,127966 5,273164

TABELA III     FATOR DE ACUMULAÇÃO DE CAPITAL DE UMA SÉRIE DE PAGAMENTOS IGUAIS   -   

i/n 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 12% 15% 18%
1 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000
2 2,010000 2,020000 2,030000 2,040000 2,050000 2,060000 2,070000 2,080000 2,090000 2,100000 2,120000 2,150000 2,180000
3 3,030100 3,060400 3,090900 3,121600 3,152500 3,183600 3,214900 3,246400 3,278100 3,310000 3,374400 3,472500 3,572400
4 4,060401 4,121608 4,183627 4,246464 4,310125 4,374616 4,439943 4,506112 4,573129 4,641000 4,779328 4,993375 5,215432
5 5,101005 5,204040 5,309136 5,416322 5,525631 5,637093 5,750739 5,866601 5,984710 6,105100 6,352847 6,742381 7,154210
6 6,152015 6,308121 6,468410 6,632975 6,801913 6,975318 7,153291 7,335929 7,523334 7,715610 8,115189 8,753738 9,441968
7 7,213535 7,434283 7,662462 7,898294 8,142008 8,393837 8,654021 8,922803 9,200434 9,487171 10,089012 11,066799 12,141522
8 8,285670 8,582969 8,892336 9,214226 9,549109 9,897468 10,259802 10,636627 11,028474 11,435888 12,299693 13,726819 15,326996
9 9,368527 9,754628 10,159106 10,582795 11,026564 11,491316 11,977989 12,487558 13,021036 13,579477 14,775656 16,785842 19,085855

10 10,462212 10,949721 11,463879 12,006107 12,577892 13,180795 13,816448 14,486562 15,192930 15,937424 17,548735 20,303718 23,521309
11 11,566834 12,168715 12,807795 13,486351 14,206787 14,971642 15,783599 16,645487 17,560293 18,531167 20,654583 24,349276 28,755144
12 12,682503 13,412090 14,192029 15,025805 15,917126 16,869941 17,888451 18,977126 20,140720 21,384284 24,133133 29,001667 34,931070
13 13,809328 14,680331 15,617790 16,626837 17,712983 18,882137 20,140643 21,495296 22,953384 24,522712 28,029109 34,351917 42,218663
14 14,947421 15,973938 17,086324 18,291911 19,598632 21,015066 22,550488 24,214920 26,019189 27,974983 32,392602 40,504705 50,818022
15 16,096895 17,293417 18,598914 20,023587 21,578563 23,275970 25,129022 27,152114 29,360916 31,772481 37,279714 47,580411 60,965266
16 17,257864 18,639285 20,156881 21,824531 23,657492 25,672528 27,888053 30,324283 33,003398 35,949730 42,753280 55,717472 72,939014
17 18,430443 20,012071 21,761588 23,697512 25,840366 28,212880 30,840217 33,750225 36,973704 40,544703 48,883674 65,075093 87,068036
18 19,614747 21,412312 23,414435 25,645413 28,132384 30,905652 33,999035 37,450244 41,301338 45,599173 55,749715 75,836357 103,740283
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Tabela IV        FATOR DE ATUALIZAÇÃO DE CAPITAL  - 
n 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10%
1 0,99010 0,98039 0,97087 0,96154 0,95238 0,94340 0,93458 0,92593 0,91743 0,90909
2 0,98030 0,96117 0,94260 0,92456 0,90703 0,89000 0,87344 0,85734 0,84168 0,82645
3 0,97059 0,94232 0,91514 0,88900 0,86384 0,83962 0,81630 0,79383 0,77218 0,75131
4 0,96098 0,92385 0,88849 0,85480 0,82270 0,79209 0,76290 0,73503 0,70843 0,68301
5 0,95147 0,90573 0,86251 0,82193 0,78353 0,74726 0,71299 0,68058 0,64993 0,62092
6 0,94205 0,88797 0,83748 0,79031 0,74622 0,70496 0,66634 0,63017 0,59627 0,56447
7 0,93272 0,87056 0,81309 0,75992 0,71068 0,66506 0,62275 0,55349 0,54703 0,51316
8 0,92348 0,85349 0,78941 0,73069 0,67684 0,62741 0,58201 0,54027 0,50187 0,46651
9 0,91434 0,83676 0,76642 0,70259 0,64461 0,59190 0,54393 0,50025 0,46043 0,42410
10 0,90529 0,82035 0,74409 0,67556 0,61391 0,55839 0,50835 0,46319 0,42241 0,38554
11 0,89632 0,80426 0,72242 0,64958 0,58468 0,52679 0,47509 0,42888 0,38753 0,35049
12 0,88745 0,78849 0,70138 0,62460 0,55684 0,49697 0,44401 0,39711 0,35553 0,31863
13 0,87866 0,77303 0,68095 0,60057 0,53032 0,46884 0,41496 0,36770 0,32618 0,28966
14 0,86996 0,75788 0,66112 0,57748 0,50507 0,44230 0,38782 0,34046 0,29925 0,26333
15 0,86135 0,74301 0,64186 0,55526 0,48102 0,41727 0,36245 0,31524 0,27454 0,23939
16 0,85282 0,72845 0,62317 0,53391 0,45811 0,39365 0,33873 0,29189 0,25187 0,21763
17 0,84438 0,71416 0,60502 0,51337 0,43630 0,37136 0,31657 0,27027 0,23107 0,19784
18 0,83602 0,70016 0,58739 0,49363 0,41552 0,35034 0,29586 0,25025 0,21199 0,17986
19 0,82774 0,68643 0,57029 0,47464 0,39573 0,33051 0,27651 0,23171 0,19449 0,16351
20 0,81954 0,67297 0,55368 0,45639 0,37689 0,31180 0,25842 0,21455 0,17843 0,14864
21 0,81143 0,65978 0,53755 0,43883 0,35894 0,29416 0,24151 0,19866 0,16370 0,13513
22 0,80340 0,64684 0,52189 0,42196 0,34185 0,27751 0,22571 0,18394 0,15018 0,12285
23 0,79544 0,63416 0,50669 0,40573 0,32557 0,26180 0,21095 0,17032 0,13771 0,11168
24 0,78757 0,62172 0,49193 0,39012 0,31007 0,24698 0,19715 0,15770 0,12640 0,10153
25 0,77977 0,60953 0,47761 0,37512 0,29530 0,23300 0,18425 0,14602 0,11597 0,09230
26 0,77205 0,59758 0,46369 0,36069 0,28124 0,21981 0,17220 0,13520 0,10639 0,08391
27 0,76440 0,58586 0,45019 0,34682 0,26785 0,20737 0,16093 0,12519 0,09761 0,07628
28 0,76684 0,57437 0,43708 0,33348 0,25509 0,19563 0,15040 0,11591 0,08955 0,06934
29 0,74934 0,56311 0,42435 0,32065 0,24295 0,18456 0,14056 0,10733 0,08215 0,06304
30 0,74192 0,55207 0,41199 0,30832 0,23138 0,17411 0,13137 0,09935 0,07537 0,05731
31 0,73458 0,54125 0,39999 0,29646 0,22036 0,16425 0,12277 0,09202 0,06915 0,05210
32 0,72730 0,53063 0,38834 0,28506 0,20987 0,15496 0,11474 0,08520 0,06344 0,04736
33 0,72010 0,52023 0,37703 0,27409 0,19987 0,14619 0,10723 0,07889 0,05820 0,04306
34 0,71297 0,51003 0,36604 0,26355 0,19035 0,13791 0,10022 0,07305 0,05339 0,03914
35 0,70591 0,50003 0,35538 0,25342 0,18129 0,13011 0,09366 0,06763 0,04899 0,03558
36 0,69892 0,49022 0,34503 0,24367 0,17266 0,12274 0,08754 0,06262 0,04494 0,03235
37 0,69200 0,48061 0,33498 0,23430 0,16444 0,11579 0,08181 0,05799 0,04123 0,02941
38 0,68515 0,47119 0,32523 0,22529 0,15661 0,10924 0,07646 0,05369 0,03783 0,02673
39 0,67837 0,46195 0,31575 0,21662 0,14915 0,10306 0,07146 0,04971 0,03470 0,02430
40 0,67165 0,45289 0,30656 0,20829 0,14205 0,09722 0,06678 0,04603 0,03184 0,02209
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Boa prova!

u ç õ e s
1- Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.
2- Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu  CARTÃO 

DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idênticos, sob pena 
de prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal de 
Sala um caderno de prova cujo número do gabarito seja igual ao constante do seu CARTÃO DE 
RESPOSTAS.

3- O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS 
não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4- Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  para 
posterior exame grafológico:

   “A maior recompensa para o trabalho do homem não é o que se ganha, mas o que ele nos torna ”.
5- DURAÇÃO DA PROVA: 4h30min, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE 

RESPOSTAS.
6- Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.
7- No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha, 

FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta), toda a área correspondente à  opção de sua 
escolha, sem ultrapassar seus limites.

8- Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de 
uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

9- Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10- Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11- Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 6.5 do edital 
regulador do concurso.

12-  Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala, 
quando de sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida uma hora do início da prova; a 
não-observância dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso.

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Prova 2
Área: Tributária e Aduaneira

Nome: N. de Inscrição

Escola de Administração Fazendária
Rodovia BR 251 Km 04 - Brasília-DF

www.esaf.fazenda.gov.br

1
Gabarito

Escola de Administração Fazendária

Concurso Público - 2005

Instruções
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DIREITO ADMINISTRATIVO

01- Tratando-se do regime jurídico-administrativo, assinale a 
afi rmativa falsa.

a) Por decorrência do regime jurídico-administrativo não 
se tolera que o Poder Público celebre acordos judiciais, 
ainda que benéfi cos, sem a expressa autorização 
legislativa.

b) O regime jurídico-administrativo compreende um 
conjunto de regras e princípios que baliza a atuação do 
Poder Público, exclusivamente, no exercício de suas 
funções de realização do interesse público primário.  

c) A aplicação do regime jurídico-administrativo autoriza 
que o Poder Público execute ações de coerção sobre 
os administrados sem a necessidade de autorização 
judicial.

d) As relações entre entidades públicas estatais, ainda 
que de mesmo nível hierárquico,  vinculam-se ao 
regime jurídico-administrativo, a despeito de sua 
horizontalidade.

e) O regime jurídico-administrativo deve pautar a 
elaboração de atos normativos administrativos, bem 
como a execução de atos administrativos e ainda a sua 
respectiva interpretação.

02- Os princípios constitucionais da legalidade e da moralidade 
vinculam-se, originalmente, à noção de administração

a) patrimonialista.
b) descentralizada.
c) gerencial.
d) centralizada.
e) burocrática.

03- Em seu sentido subjetivo, o estudo da Administração Pública 
abrange

a) a atividade administrativa.
b) o poder de polícia administrativa.
c) as entidades e órgãos que exercem as funções   

administrativas.
d) o serviço público.
e) a intervenção do Estado nas atividades privadas.

04- Em relação à organização administrativa da União Federal, 
assinale a afi rmativa verdadeira.

a) O contrato de gestão só pode ser celebrado entre a    
União Federal e as entidades descentralizadas.

b) As fundações públicas de direito público estão impedidas 
de  exercer poder de polícia administrativa.

c) É possível, na esfera federal, uma empresa pública ser 
organizada sob a forma de sociedade anônima, sendo a 
União Federal a sua única acionista.

d) As agências reguladoras podem, no âmbito da 
Administração Indireta, assumir a forma de autarquias, 
fundações ou empresas públicas.

e) As denominadas fundações de apoio às instituições 
federais de ensino superior integram o rol da 
Administração Pública Indireta.

05- Assinale entre o seguinte rol de entidades  de cooperação 
com o Poder Público, não-integrantes do rol de entidades 
descentralizadas, aquela que pode resultar de extinção de 
entidade integrante da Administração Pública Indireta.

a) Organização social.
b) Fundação previdenciária.
c) Organização da sociedade civil de interesse público.
d) Entidade de apoio às universidades federais.
e) Serviço social autônomo.

06- A Emenda Constitucional n. 32, de 2001, à Constituição 
Federal, autorizou o presidente da República, mediante 
Decreto, a dispor sobre:

a) extinção de funções públicas, quando vagas.
b) extinção de cargos e funções públicas, quando ocupados 

por servidores não estáveis.
c) funcionamento da administração federal, mesmo quando 

implicar em aumento de despesa.
d) fi xação de quantitativo de cargos dos quadros de pessoal 

da Administração Direta.
e) criação ou extinção de órgãos e entidades públicas.

07- Assinale, entre as seguintes defi nições, aquela que pode ser 
considerada correta como a de órgão público.

a) Unidade personalizada, composta de agentes públicos, 
com competências específi cas.

b) Centro funcional, integrante da estrutura de uma entida-
de, com personalidade jurídica de direito público.

c) Conjunto de agentes públicos hierarquicamente organi-
zados.

d) Centro de competências, com patrimônio, responsabili-
dades e agentes próprios, criado para uma determinada 
atividade.

e) Unidade organizacional, composta de agentes e compe-
tências, sem personalidade jurídica.
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08- Considerando-se os poderes administrativos, relacione cada 
poder com o respectivo ato administrativo e aponte a ordem 
correta.

1- poder vinculado
2- poder de polícia
3- poder hierárquico 
4- poder regulamentar
5- poder disciplinar 

(   ) decreto estadual sobre transporte intermunicipal
(   ) alvará para construção de imóvel comercial 
(   ) aplicação de penalidade administrativa a servidor 
(   ) avocação de competência por autoridade superior
(   ) apreensão de mercadoria ilegal na alfândega 

a) 3/2/5/4/1
b) 1/2/3/5/4
c) 4/1/5/3/2
d) 2/5/4/1/3
e) 4/1/2/3/5

09- Em relação ao poder administrativo normativo, assinale a 
afi rmativa verdadeira.

a) Admite-se, no sistema jurídico brasileiro, o regulamento 
autônomo.

b) O poder normativo das agências reguladoras pode ter 
caráter inovador em relação à lei.

c) Denomina-se regulamento o ato normativo interno de 
funcionamento dos órgãos colegiados.

d) O regulamento executivo manifesta-se por meio de 
decreto.

e) O poder normativo tem caráter vinculado.

10- Analise o seguinte ato administrativo:

O Governador do Estado Y baixa Decreto declarando 
um imóvel urbano de utilidade pública, para fi ns de    
desapropriação, para a construção de uma cadeia 
pública, por necessidade de vagas no sistema prisional.

Identifi que os elementos desse ato, correlacionando as 
duas colunas.

1- Governador do Estado
2- Interesse Público
3- Decreto
4- Necessidade de vagas no sistema prisional
5- Declaração de utilidade pública

(   ) fi nalidade
(   ) forma
(   ) motivo
(   ) objeto
(   ) competência

a) 4/3/5/2/1
b) 4/3/2/5/1
c) 2/3/4/5/1
d) 5/3/2/4/1
e) 2/3/5/4/1

11- Em relação à invalidação dos atos administrativos, é   
incorreto afi rmar que

a) a anulação pode se dar mediante provocação do 
interessado ao Poder Judiciário.

b) a revogação tem os seus efeitos ex nunc.
c) tratando-se de motivo de conveniência ou oportunidade, 

a invalidação dar-se-á por revogação.
d) anulação e revogação podem incidir sobre todos os     

tipos de ato administrativo.
e) diante do ato viciado, a anulação é obrigatória para a 

Administração.

12- Em relação ao ato administrativo, assinale a opção falsa.

a) A convalidação do ato viciado pode  ter natureza 
discricionária.

b) Motivo e objeto formam o denominado mérito do ato 
administrativo.

c) Ato administrativo complexo é aquele formado pela 
manifestação de dois órgãos, cujas vontades se juntam 
para formar um só ato.

d) Ato-regra é aquele pelo qual alguém se vincula a uma 
situação jurídica pré-estabelecida, sujeita a alterações 
unilaterais.

e) A classifi cação dos atos administrativos em atos de 
império e atos de gestão ampara-se na teoria de 
personalidade dupla do Estado.
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13- Na concessão de serviço público,  considera-se encargo da 
concessionária

a) arcar com as indenizações de desapropriações promovi-
das pelo Poder Público de bens necessários à execução 
do serviço concedido.

b) permitir acesso da fi scalização do poder concedente e 
dos usuários aos seus registros contábeis.

c) captar recursos fi nanceiros, junto ao poder concedente, 
necessários à prestação do serviço.

d) dar publicidade periódica de seus resultados fi nanceiros 
aos usuários, nos termos contratuais.

e) constituir servidões administrativas autorizadas pelo po-
der concedente, conforme previsto no edital e no contra-
to.

14- O sistema de remuneração dos servidores públicos, sob a 
forma de parcela única, ou subsídio, permite o pagamento 
somente da seguinte vantagem:

a) gratifi cação por hora extra.
b) verba de representação.
c) diária por deslocamento de sua sede.
d) gratifi cação de função.
e) adicional de periculosidade.

15- No âmbito do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
da União (Lei n. 8.112/90), a vantagem que se caracteriza 
como indenização é

a) ajuda de custo.
b) adicional de insalubridade.
c) gratifi cação natalina.
d) abono pecuniário.
e) adicional noturno.

16- A  Emenda Constitucional n. 34/2001  alterou uma regra 
relativa à exceção ao princípio de não-acumulação 
remunerada de cargos públicos. Essa alteração referiu-se à 
possibilidade da acumulação lícita de

a) um cargo de juiz e um de professor.
b) um cargo técnico e outro de provimento em comissão.
c) um cargo de professor e outro de provimento em 

comissão.
d) um cargo de provimento em comissão, de recrutamento 

amplo, e os proventos de servidor aposentado.
e) dois cargos ou empregos privativos de profi ssionais de 

saúde, com profi ssões regulamentadas.

17- Não inclui na fi nalidade do sistema de controle interno 
federal, constitucionalmente previsto, a atividade de

a) avaliar os resultados, quanto à efi cácia, efi ciência e 
efetividade, da gestão orçamentária, fi nanceira e 
patrimonial dos órgãos e entidades da Administração.

b) exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias da União.

c) comprovar a legalidade da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado.

d) apoiar o controle externo no exercício de sua missão  
institucional.

e) avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual.

18- Entre as situações concretas seguintes, assinale aquela 
em que não é cabível o controle jurisdicional por meio de 
mandado de segurança.

a) Para assegurar o  acesso a processo administrativo com  
informações relativas à pessoa.

b) Contra ato de que caiba recurso administrativo, com    
efeito devolutivo, independente de caução, tendo sido 
apresentado o recurso, ainda pendente de decisão.

c) Para assegurar a liberdade de expressão.
d) Contra ato disciplinar, salvo quando praticado com vício 

de competência ou de formalidade essencial.
e) Contra lei de efeito concreto ou de natureza auto-executória. 

19- Assinale, entre as entidades abaixo, aquela que não se 
submete à responsabilidade objetiva pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causem a terceiros.

a) FUNASA – Fundação Nacional de Saúde
b) CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
c) ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações 
d) REDE GLOBO DE TELEVISÃO
e) TELEMAR 

20- Em relação à ação popular, é verdadeiro afi rmar que,

a) no caso de desistência do autor, o Ministério Público não 
pode dar prosseguimento à ação.

b) a ação popular pode ser proposta somente contra 
entidades públicas.

c) para a propositura da ação popular é prescindível  que o 
autor da mesma seja eleitor.

d) ainda que se trate de ação temerária, não haverá sanção 
para o seu autor.

e) a ação popular pode ser proposta para a proteção de 
interesses difusos da coletividade.
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CONTABILIDADE GERAL

Enunciado para a resolução das questões 21 a 28.
Com as informações referentes aos períodos contábeis de 2000/2002 da Cia. FIRMAMENTO, fornecidas a seguir:

I. Balanços Patrimoniais de 2000/2001 e o balancete de verifi cação referente a operações, do exercício de 2002, já registradas 
até 31.12.2002

ATIVOS 2000 2001 Balancete de verifi cação 
31.12.2002 

Disponibilidades 1.500 3.500 31.000 
Duplicatas a Receber 224.000 210.000 257.500 
(-) PDD (2.000) (4.000) (5.000)
Estoques 25.000 30.000 70.000 
Participações Societárias    
Cia. SOL 0 80.000 80.000 
Cia. LUA 0 150.000 150.000 
Cia. ESTRELA 1.500 1.500 1.500 
Terrenos 60.000 60.000 180.000 
Veículos 40.000 40.000 40.000 
Edifi cações 20.000 20.000 20.000 
Obras em andamento  54.000 150.000 
Depreciação Acumulada (10.000) (20.000) (30.000)
CMV   170.000 
Despesas Administrativas 0 0 70.000 
Devedores Duvidosos 0 0 5.000 
Despesas Financeiras 0 0 40.000 
Depreciação 0 0 10.000 
TOTAL DO ATIVO + DESPESAS 360.000 625.000 1.240.000 
Fornecedor 25.000 40.000 56.000 
Contas a Pagar 15.000 22.000 80.000 
Impostos, Contribuição e Participação  a Pagar 11.000 26.000 0 
Dividendos a Pagar 25.000 35.000 0 
Empréstimos e Financiamentos 40.000 60.000 200.000 
Capital 200.000 400.000 430.000 
Reserva Legal 4.000 12.000 12.000 
Reservas de Lucros 30.000 10.000 0 
Lucros/Prejuízos Acumulados 10.000 20.000 0 
Vendas 0 0 460.000 
Reversão de PDD 0 0 2.000 
TOTAL DO PASSIVO+PAT. LÍQUIDO+Receitas 360.000 625.000 1.240.000 

II. A empresa provisiona, ao fi nal do exercício, o valor de 86.100, que corresponde a 30% do lucro contábil, para o pagamento 
dos Impostos, contribuições e participações incidentes sobre o lucro apurado. Distribui ainda dividendos à base de 20% do 
total dos lucros líquidos, destinando ainda parte desses lucros à base de 5% para Reserva Legal e de 20% para Reservas 
de Lucros. 

III. Nos exercícios de 2000 e 2001, a empresa registrou Custos de Mercadorias Vendidas no valor de 120.000 e 145.000, 
respectivamente.

IV. A conta Empréstimos e Financiamentos refere-se a uma operação fi nanceira realizada em dezembro de 2000, vencível em 
10 anos, com carência de 5 anos e juros de 0,5% pagos no fi nal de cada mês. 
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V. Dados sobre as Participações Societárias:

Dados dos 
Investimentos 

em Participações 
Societárias

% De 
Participação

Informações sobre as Investidas

PL Final em 
31.12.20x1

Total PL ajustado em 
31.12.20x2  antes 
da distribuição dos 

dividendos e da 
reavaliação de ativos 

pelas investidas

Reavaliação 
de Ativos 

efetuados por  
investidas em 

21.12.20x2

Dividendos 
distribuídos ao 
fi nal de 2002

 Cia. SOL
40% das 

ações 
ordinárias

200.000 370.000 100.000 20.000 

Cia. LUA 80% do 
capital total 187.500 287.500 0 30.000 

Cia. ESTRELA 2% das ações 
preferenciais 75.000 300.000 50.000 100.000 

Observação: Em 31.12.2002 ocorreu na Cia. SOL uma integralização de Capital em dinheiro 75.000.

21-Observando os valores inscritos no Patrimônio Líquido, é verdadeiro afi rmar que,

a) em 2001, os sócios integralizaram o Capital Social com subscrição de ações no valor de 80.000.
b) nos exercícios de 2000 e 2001, não foram utilizados saldos de reservas para aumentar capital.
c) no exercício de 2001, a empresa deu prejuízo e não   efetuou a distribuição do lucro.
d) em 2002 a empresa aumentou seu capital com subscrição de sócios.
e) em 2000, a participação do capital próprio na composição das fontes de recursos é de 68%.

22- Com relação aos dividendos distribuídos por suas investidas, a Cia. Firmamento, quando da apuração de seu resultado do 
exercício de 2002, deve dar o seguinte tratamento contábil:

a) recolher como receitas não-operacionais o valor de 20.000.
b) registrar como receita de dividendos o valor de 8.000.
c) lançar a crédito de Participações Societárias o valor de 32.000.
d) debitar Participações Societárias no valor de 34.000.
e) creditar como Outras Receitas Operacionais o valor de 10.000.

23- Na apuração do resultado do exercício de 2002 da Cia Firmamento, o valor registrado a crédito na conta Reserva Legal deve 
ser:

a) 9.005
b) 10.045
c) 9.505
d) 9.045
e) 9.845
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24- Em 2001, o valor das compras de mercadorias efetuadas foi de

a) 170.000.
b) 140.000.
c) 120.000.
d) 150.000.
e) 210.000.

25- Analisando a variação do CCL - Capital Circulante Líquido  da 
empresa, pode-se afi rmar que o valor do CCL

a) de 2002 é menor do que o apurado em 2000.
b) de 2001 é maior do que o apurado em 2000.
c) de 2000 é menor do que o apurado em 2002.
d) de 2002 é maior  do que o apurado em 2001.
e) de 2001 é menor do que o apurado em 2002. 

26- Em 2001, o valor total pago aos fornecedores foi de

a) 130.000.
b) 145.000.
c) 140.000.
d) 150.000.
e) 135.000.

27- O Índice  de Imobilização da empresa, em 2002, é

a) 1,64.
b) 1,16.
c) 1,35.
d) 1,20.
e) 1,83.

28- Pode-se afi rmar que a participação do capital de terceiros 
em

a) 2001 é de 0,48.
b) 2000 é de 0,98.
c) 2001 é de 0,83.
d) 2002 é de 0,72.
e) 2000 é de 0,46.

A Cia. Saturno, em 31.12.2000, na sua DOAR – 
Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos     
– apresenta como resultado ajustado um prejuízo de 
10.000. Os valores ajustados no resultado eram os 
seguintes itens:

Despesa anual de depreciação 3.000
Resultado de Equivalência Patrimonial 
Operacional (5.000)
Ganhos de Capital na alienação de 
Imobilizado (15.000)
Variação Cambial Passiva

2.000

Tomando por base esses dados, responder as questões 
29 e 30.

29- O Resultado Operacional obtido pela empresa em dezembro 
de 2000 foi

a) um lucro de 25.000.
b) um prejuízo de 25.000.
c) um prejuízo de 15.000.
d) um lucro de 15.000.
e) um prejuízo de 10.000.

30- A verifi cação de um ajuste de Variação Cambial Passiva 
no resultado, identifi cado na DOAR de 2000, indica que no 
exercício ocorreu um lançamento de 

a) atualização de saldo devedor em passivos de longo pra-
zo.

b) débito em conta de exigíveis a longo prazo.
c) atualizações monetárias de itens do Capital Circulante 

Líquido.
d) crédito em operações de fi nanciamentos do passivo cir-

culante.
e) registro de novos empréstimos contraídos pela empresa.

31- Na ocorrência de descontinuidade operacional de bens 
reavaliados, uma empresa deve

a) alterar o critério de avaliação para o registro pelo valor 
original, mantendo as respectivas reservas de reavalia-
ção e a provisão dos tributos incidentes sobre a reavalia-
ção.

b) modifi car o critério de avaliação para o registro pelo valor 
original, estornando-se a parcela da reavaliação incluída 
no ativo, as respectivas reservas de reavaliação e a 
provisão dos tributos incidentes sobre a reavaliação.

c) realizar toda a reserva de reavaliação, mantendo o 
ativo pelo valor original e efetuando o recolhimento dos 
tributos incidentes sobre a reavaliação.

d) alterar o critério de avaliação para o registro pelo valor 
original, estornando-se a parcela da reavaliação incluída 
no ativo, as respectivas reservas de reavaliação e 
recolhendo os tributos incidentes sobre a reavaliação.

e) manter o critério de reavaliação, estornando-se  as 
respectivas reservas de reavaliação e a provisão dos 
tributos incidentes sobre a reavaliação.
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32- Uma empresa com Patrimônio Líquido Negativo deve 
evidenciar esse valor:

a) após o Capital Social no Grupo de Patrimônio Líquido 
como conta devedora.

b) após a conta Financiamentos como um Exigível a Longo 
Prazo em uma conta devedora.

c) após a conta de Despesas pré-operacionais, como um 
Ativo Diferido em uma conta credora.

d) após o ativo diferido em Grupo de Passivo a Descoberto 
como conta credora.

e) após a conta de Empréstimos a Receber, como um 
Realizável a Longo Prazo em uma conta credora.

33- Em conformidade com a legislação societária e para que 
se benefi cie da dedutibilidade do valor do imposto de 
renda, devem as empresas de capital aberto contabilizar o 
pagamento dos juros sobre o capital próprio como:

a) dividendos pagos, estornando para receita fi nanceira na 
demonstração de resultados.

b) destinação da conta de reserva de capital, revertendo o 
valor para resultado do exercício.

c) despesas fi nanceiras, revertendo o valor na última linha 
da demonstração de resultados.

d) conta redutora do capital social, por tratar-se de 
remuneração para o acionista do capital emprestado.

e) destinação de lucros acumulados sem transitar pela 
demonstração de resultados.

34-No processo produtivo da empresa Desperdício S.A., no 
mês de julho de 2005, ocorreram perdas com rebarbas 
decorrentes do corte de tecidos da linha de produção. Em 
virtude da contratação de funcionário sem experiência houve 
a perda de 100 itens por mau uso de equipamentos. De     
acordo com os conceitos contábeis, devem ser registradas 
essas perdas:

a) ambas como custo dos produtos vendidos.
b) respectivamente, como despesa operacional e custo.
c) ambas como despesas não-operacionais no resultado.
d) ambas como despesas operacionais no resultado.
e) respectivamente, como custo e despesa operacional.

35-A empresa Capita Tudo S.A. decide modifi car sua estrutura 
de capitais, hoje dependente de recursos de curto prazo, 
utilizando recursos capitados por meio de debêntures 
conversíveis em ações. No ato da emissão das debêntures 
mediante recebimento dos recursos, o lançamento de 
registro a ser efetuado é:

a)
Débito Crédito

Bancos Debêntures Exigível a 
Longo Prazo

b)
Débito Crédito
Bancos Capital Social

c)
Débito Crédito
Debêntures Realizável a 
Longo Prazo Bancos

d)
Débito Crédito

Bancos Debêntures Realizável a 
Longo Prazo

e)
Débito Crédito
Capital Social Bancos

36-Os procedimentos de controles internos têm sido fundamentais 
na prevenção e inibição de desvios, identifi cação de erros 
nos processos contábeis e deterioração ou perdas dos 
ativos das empresas. Identifi que a seguir o procedimento 
relativo ao controle dos estoques.

a) Limites de alçada escalonados de acordo com os cargos 
para aprovação de vendas.

b) Segregação de funções do departamento de contas a 
pagar e do gestor fi nanceiro.

c) Restrições de acesso aos ativos da empresa realizando 
movimentações via requisições.

d) Circularização semestral de fornecedores de ativos para 
confi rmação dos saldos. 

e) Inventário físico dos bens patrimoniais da empresa pelo 
menos uma vez ao ano.

37- Representa uma origem de recursos que afeta o Capital 
Circulante Líquido

a) aquisição de Máquinas com Financiamentos de Longo 
Prazo.

b) conversão de Debêntures em ações.
c) integralização de Capital com entrega de Equipamentos.
d) recebimento de Empréstimos Concedidos de Longo 

Prazo.
e) troca de um Terreno por um Edifício.
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38- A empresa Divergências S.A. contabilizou a folha de provisão 
para férias do mês de outubro de 2005 com erro. Foram 
provisionados em duplicidade o equivalente a 20% dos 
duodécimos. Considerando que a apropriação da folha de 
férias é feita em 30% para custo dos estoques e 70% para 
despesas administrativas e que de tudo que se fabrica no 
mês, se vende 50%, indique qual estorno abaixo representa 
um ajuste necessário, uma vez que o referido lançamento só 
foi constatado na conciliação feita no mês seguinte.

a) 6% dos 20% dos duodécimos da folha de provisão 
de férias de outubro de 2005, contabilizados a maior, 
registrados nos estoques devem ser estornados.

b) 70% da folha de provisão de férias de outubro de 2005 
devem ser estornados das despesas administrativas.

c) 14% da folha de provisão de férias de outubro de 2005 
devem ser estornados dos estoques.

d) 30% da folha de provisão de férias de outubro de 2005 
devem ser estornados do custo dos estoques contra a 
provisão de férias.

e) 3% do total dos duodécimos contabilizados em 
duplicidade, da folha de férias de outubro de 2005, devem 
ser estornados do custo das mercadorias vendidas, 
contra a provisão de férias.

39- A Empresa Café Torrado S.A. fecha contrato de aluguel 
de imóvel que não utiliza mais em seu processo produtivo 
por 5 anos. A empresa Antecipa Tudo S.A., a qual pagou 
antecipadamente o valor de $ 3.500.000,00, aceitou constar 
do  contrato, cláusula prevendo a não-devolução de valores 
em caso de rescisão antecipada. Dessa forma, esses 
valores devem ser registrados na Empresa Café Torrado 
S.A., proprietária do imóvel, como

a) Receita de Aluguéis no Grupo de Resultado de Exercícios 
Futuros.

b) receitas a apropriar no Passivo Circulante e Exigível a 
Longo Prazo.

c) receitas não-operacionais na Demonstração de 
Resultados.

d) despesa Antecipada no Ativo Circulante e Realizável a 
Longo Prazo.

e) outras receitas operacionais, na Demonstração de 
Resultados.

40- Quando da Realização da Reserva de Lucros a Realizar, 
esta deve ser revertida para:

a) lucros ou prejuízos acumulados, quando o evento 
realizar-se economicamente.

b) lucros ou prejuízos acumulados, quando o evento 
realizar-se fi nanceiramente.

c) reserva de capital destinada diretamente para distribuição 
de dividendos.

d) resultado do exercício, quando o evento econômico  
realizar-se fi nanceiramente.

e) resultado do exercício, quando o evento fi nanceiro 
realizar-se economicamente.

DIREITO CONSTITUCIONAL

41- Sobre conceito de Constituição e suas classifi cações e sobre 
a aplicabilidade e interpretação de normas constitucionais, 
marque a única opção correta.

a) Segundo a doutrina do conceito de constituição, 
decorrente do movimento constitucional do início do 
século XIX, deve ser afastado qualquer conteúdo que 
se relacione com o princípio de divisão ou separação de 
poderes, uma vez que tal matéria não se enquadra entre 
aquelas que se referem de forma direta à estrutura do 
Estado.

b) Uma constituição não-escrita é aquela cujas normas 
decorrem de costumes e convenções, não havendo 
documentos escritos aos quais seja reconhecida a 
condição de textos constitucionais.

c) De acordo com o princípio da máxima efetividade ou 
da efi ciência, princípio de interpretação constitucional, 
a interpretação de uma norma constitucional exige 
a coordenação e combinação dos bens jurídicos em 
confl ito, de forma a evitar o sacrifício total de uns em 
relação a outros.

d) O art. 5º, inciso XXII, da Constituição Federal de 1988, 
que estabelece “Art. 5º [...] inciso XXII – é garantido o 
direito de propriedade”, é uma norma constitucional de 
efi cácia contida ou restringível.

e) O princípio de interpretação conforme a constituição não 
pode ser aplicado na avaliação da constitucionalidade 
de artigo de uma Emenda à Constituição promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal.

42- Sobre o poder constituinte, marque a única opção correta.

a) A impossibilidade de alteração da sua própria 
titularidade é uma limitação material implícita do poder   
constituinte derivado.

b) A existência de cláusulas pétreas, na Constituição 
brasileira de 1988, está relacionada com a característica 
de condicionado do poder constituinte derivado.

c) Como a titularidade da soberania se confunde com a   
titularidade do poder constituinte, no caso brasileiro, a 
titularidade do poder constituinte originário é do Estado, 
uma vez que a soberania é um dos fundamentos da 
República Federativa do Brasil.

d) A impossibilidade de a Constituição Federal ser 
emendada na vigência de estado de defesa se constitui 
em uma limitação material explícita ao poder constituinte 
derivado.

e) O poder constituinte originário é inicial porque não sofre 
restrição de nenhuma limitação imposta por norma de 
direito positivo anterior.
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43- Sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), marque 
a única opção correta.

a) Não há possibilidade de ser conhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal uma ação direta de inconstitucionalidade 
na qual se discute a constitucionalidade de um decreto.

b) Pode ser proposta ação direta de inconstitucionalidade em 
relação a qualquer lei distrital, em razão da equivalência 
entre o Distrito Federal e os Estados-membros.

c) Mesmo sendo equivalentes às emendas constitucionais, 
os tratados internacionais sobre direitos humanos 
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos de votação, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros, poderão ser objeto 
de controle de constitucionalidade por meio de uma ação 
direta de inconstitucionalidade.

d) No caso de um partido político perder sua representação 
no Congresso Nacional após ter proposto uma ação 
direta de inconstitucionalidade, essa ação é considerada 
prejudicada, por perda superveniente de legitimidade 
ativa para a sua propositura.

e) A efi cácia de uma liminar concedida em sede de ação 
direta de inconstitucionalidade opera, regra geral, com 
efeitos ex tunc, podendo ter efeitos ex nunc, em caráter 
excepcional, se o Supremo Tribunal Federal assim o 
declarar expressamente, demonstrando a conveniência 
da medida.

44- Sobre o controle de constitucionalidade, marque a única 
opção correta.

a) A inconstitucionalidade por omissão, segundo o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, só pode ser 
total.

b) O Supremo Tribunal Federal não aceita a 
inconstitucionalidade superveniente por entender que a 
norma incompatível com o novo texto constitucional foi 
por ele derrogada.

c) Não há possibilidade de manifestar-se o Supremo 
Tribunal Federal, ainda que incidentalmente, 
sobre a constitucionalidade de uma proposta de 
emenda à Constituição, uma vez que o controle de 
constitucionalidade no Brasil é repressivo e essa 
manifestação ofenderia o princípio de separação dos 
poderes.

d) Os órgãos fracionários de Tribunais, onde houver, 
podem declarar, por maioria absoluta de seus membros, 
a inconstitucionalidade de uma lei.

e) A atribuição do Senado Federal de suspender a execução, 
no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão defi nitiva do Supremo Tribunal Federal é 
vinculada.

45- Sobre a Ação Declaratória de Constitucionalidade e Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental, marque a única 
opção correta.

a) Nos termos da Constituição Federal, poderão ser objeto 
de ação declaratória de constitucionalidade os atos 
normativos federais e estaduais.

b) A medida cautelar, concedida em sede de ação 
declaratória de constitucionalidade, não pode ter efeito 
vinculante para os demais órgãos do Poder Judiciário, 
em face do princípio da independência do juiz.

c) Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
só cabe a propositura de argüição de descumprimento 
de preceito fundamental para reparar lesões a 
princípios, direitos e garantias fundamentais previstos 
na Constituição Federal.

d) A decisão prolatada em sede de argüição de 
descumprimento de preceito fundamental pode ser 
objeto de ação rescisória.

e) Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo, no processo de argüição de descumprimento 
de preceito fundamental, por razões de segurança 
jurídica ou de excepcional interesse social, o Supremo 
Tribunal Federal, por quórum qualifi cado, poderá 
restringir os efeitos daquela declaração.

46-Sobre os princípios fundamentais da Constituição de 1988, 
marque a única opção correta.

a) No caso do Federalismo brasileiro, a soberania é um 
atributo da União, o qual distingue esse ente da federação 
dos estados e municípios, ambos autônomos.

b) A adoção da dignidade humana como fundamento da 
República Federativa do Brasil tem refl exos, no texto 
constitucional brasileiro, tanto na ordem econômica 
como na ordem social.

c) A forma republicana de governo, como princípio 
fundamental do Estado brasileiro, tem expressa proteção 
no texto constitucional contra alterações por parte do 
poder constituinte derivado.

d) A especialização funcional, elemento essencial do 
princípio de divisão de poderes, implica o exercício 
exclusivo das funções do poder político – legislativa, 
executiva e judiciária – pelo órgão ao qual elas foram 
cometidas no texto constitucional.

e) Segundo a doutrina, o princípio do Estado Democrático 
de Direito resulta da reunião formal dos elementos que 
integram o princípio do Estado Democrático e o princípio 
do Estado de Direito.
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47- Sobre a organização do Poder Legislativo, na Constituição 
de 1988, marque a única opção correta.

a) É competência exclusiva do Congresso Nacional a 
concessão de anistia.

b) O julgamento, pelo Senado Federal, do Advogado-Geral 
da União, por crime de responsabilidade, não prescinde 
da autorização da Câmara dos Deputados, por quórum 
qualifi cado, para a instauração do processo.

c) A inviolabilidade civil e penal dos Parlamentares, 
por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos, 
abrange atos praticados fora do exercício da atividade 
parlamentar.

d) Não é possível, em uma sessão legislativa extraordinária, 
o Congresso Nacional deliberar sobre matéria para a 
qual não foi convocado.

e) A perda de mandato do Parlamentar que sofrer 
condenação criminal em sentença transitada em julgado 
será decidida pela Casa respectiva, por voto secreto e 
maioria absoluta.

48- Sobre a organização do Poder Executivo, na Constituição 
de 1988, marque a única opção correta.

a) Na eleição para presidente da República, será 
considerado eleito em primeiro turno de votação o 
candidato que, registrado por partido político, obtiver a 
maioria absoluta do total de votos apurados na eleição.

b) Tendo sido autorizada, pela Câmara dos Deputados, 
a instauração de processo contra o presidente da 
República, por prática de crime comum, o presidente 
fi cará suspenso de suas funções, em decorrência 
da autorização, por cento e oitenta dias, cabendo ao 
Supremo Tribunal Federal processá-lo e julgá-lo.

c) O Conselho da República é o órgão superior de consulta 
do presidente da República competente para pronunciar-
se sobre questões relevantes para a soberania nacional 
e a defesa do Estado Democrático.

d) Compete aos ministros de Estado, na sua área de 
competência, referendar os atos e decretos assinados 
pelo presidente da República.

e) Do Conselho de Defesa Nacional participam os líderes 
da maioria e minoria na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal.

49- Sobre a organização do Poder Judiciário, na Constituição de 
1988, marque a única opção correta.

a) Caberá ao Supremo Tribunal Federal julgar, mediante 
recurso extraordinário, decisão de Tribunal de Justiça 
que considerar válida lei estadual contestada em face 
da Constituição Federal ou contestada em face de lei 
federal.

b) As súmulas aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, 
após a sua publicação na imprensa ofi cial, terão efeito 
vinculante para todos os demais Poderes e para os 
órgãos da administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal.

c) Não pode o Conselho Nacional de Justiça, quando 
da apreciação da legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
desconstituir os atos considerados irregulares, cabendo-
lhe, apenas, fi xar prazo para que sejam adotadas as 
providências necessárias para sua legalização.

d) A concessão de exequatur às cartas rogatórias é 
competência do Supremo Tribunal Federal.

e) Nos termos da Constituição Federal, os servidores 
do Poder Judiciário poderão receber delegação para 
a prática de atos administrativos e atos de mero    
expediente com caráter decisório, desde que, no 
último caso, a conduta estabelecida no ato já esteja 
sumulada no Tribunal.

50- Sobre os direitos e garantias individuais e coletivos, na 
Constituição de 1988, marque a única opção correta.

a) Em face da liberdade de associação para fi ns lícitos, as 
associações só poderão ter suas atividades suspensas 
por decisão judicial transitada em julgado.

b) Nos termos da Constituição Federal, toda desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, dar-se-á mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro.

c) Segundo a Constituição Federal, os atos necessários ao 
exercício da cidadania serão gratuitos, na forma da lei.

d) Havendo cônjuge ou fi lhos brasileiros, a sucessão de 
bens de estrangeiros situados no Brasil será sempre 
regulada pela lei brasileira.

e) Segundo a Constituição Federal, a todos é assegurado o 
direito de obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal, independentemente do pagamento 
de taxas, salvo nas hipóteses que a lei o exigir.
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51- Sobre a tutela constitucional das liberdades, marque a única 
opção correta.

a) Uma organização sindical, desde que em funcionamento 
há pelo menos um ano, poderá impetrar mandado de 
segurança coletivo em defesa de seus membros ou  
associados.

b) Como defi nido no texto constitucional, o habeas   corpus 
poderá ser utilizado para fazer cessar coação à liberdade 
de locomoção promovida por ato ilegal de particular.

c) O ajuizamento da ação de habeas data, por ter as 
hipóteses de cabimento previstas no texto constitucional, 
dispensa a comprovação da negativa administrativa 
de fornecimento de informações relativas à pessoa do 
impetrante ou retifi cação de dados.

d) Quanto aos efeitos do mandado de injunção, a 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal 
fi lia-se à corrente concretista individual direta.

e) A ação popular, por ter a possibilidade de condenação 
no ônus da sucumbência no caso de comprovada má-
fé, não pode ser proposta por brasileiro com dezessete 
anos de idade, ainda que ele tenha realizado seu 
alistamento eleitoral.

52- Sobre os direitos sociais, na Constituição de 1988, marque a 
única opção correta.

a) Para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, a jornada será sempre de seis horas.

b) A Constituição Federal fi xa que a remuneração do 
serviço extraordinário será superior em cinqüenta por 
cento à do normal.

c) O salário-família, pago em razão do dependente, é direito 
apenas do trabalhador considerado de baixa renda, nos 
termos da lei.

d) Nos termos da Constituição Federal, é assegurada ao 
empregado a participação nos lucros, ou resultados, 
vinculada à remuneração, e à participação na gestão da 
empresa.

e) A Constituição Federal assegura a eleição, nas 
empresas, de um representante dos empregados com a 
fi nalidade exclusiva de promover o entendimento direto 
com os empregadores.

53- Sobre os direitos políticos e da nacionalidade, na Constituição 
de 1988, marque a única opção correta.

a) Cumpridas as demais condições de elegibilidade, previs-
tas na Constituição Federal, todos os que tiverem feito 
alistamento eleitoral são elegíveis.

b) O alistamento eleitoral facultativo não implica obrigato-
riedade do voto.

c) Os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, 
serão sempre brasileiros natos, porque o Brasil adota, 
para fi ns de reconhecimento de nacionalidade nata, o 
critério do jus solis.

d) Nos termos da Constituição Federal, o cargo de Ministro 
de Estado da Justiça é privativo de brasileiro nato.

e) A condenação criminal, transitada em julgado, de brasi-
leiro naturalizado implica a perda dos seus direitos políti-
cos.

54- Sobre os princípios gerais da ordem econômica e o sistema 
fi nanceiro nacional, na Constituição de 1988, marque a     
única opção correta.

a) É princípio da ordem econômica o tratamento favorecido 
para as empresas constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sede e administração no Brasil.

b) Nos termos da Constituição Federal, a exploração direta 
de atividade econômica pelo Estado apenas é permitida 
quando houver relevante interesse coletivo, conforme 
defi nido em lei.

c) As autorizações para pesquisa de recursos minerais serão 
concedidas sem prazo determinado, porém não poderão 
ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem 
prévia anuência do poder concedente.

d) A concessão ou permissão para a prestação de serviços 
públicos por empresas privadas far-se-á sempre por 
meio de licitação.

e) À redução e ao restabelecimento da contribuição de 
intervenção no domínio econômico relativa às atividades 
de comercialização de petróleo e seus derivados, aplica-
se o princípio da anterioridade.

55- Sobre os princípios gerais da atividade econômica e sobre a 
assistência social, na Constituição de 1988, marque a única 
opção correta.

a) Nos termos da Constituição Federal, pode a União 
contratar com particulares a realização de lavra e 
enriquecimento de minérios e minerais nucleares.

b) A Constituição Federal veda o transporte de mercadorias 
na cabotagem por embarcações estrangeiras.

c) Nos termos da Constituição Federal, havendo recipro-
cidade de tratamento, o atendimento de requisições de 
documento ou informação de natureza comercial, feitas 
por autoridade administrativa ou judiciária estrangeira 
a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
País, não dependerá de autorização do Poder compe-
tente.
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d) A prestação de assistência social está vinculada ao 
recolhimento, por parte do benefi ciado, de contribuição 
para a seguridade social.

e) É diretriz constitucional de organização das ações 
governamentais na área de assistência social a 
participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formação das políticas.

56- Sobre a previdência social, na Constituição de 1988, marque 
a única opção correta.

a) A Constituição Federal, ao disciplinar o sistema 
especial de inclusão previdenciária para atender a 
trabalhadores de baixa renda, autoriza que esse 
sistema tenha    alíquotas inferiores às vigentes para 
os demais segurados do regime geral de previdência 
social, mas veda a fi xação de prazos de carência 
inferiores.

b) As condições contratuais previstas nos estatutos das 
entidades de previdência privada integram o contrato de 
trabalho dos participantes.

c) Desde que haja expressa previsão legal, o aporte 
de recursos pela União a entidade de previdência 
privada de suas empresas públicas, feito na condição 
de patrocinadora, sob a forma de contribuição normal, 
pode corresponder até ao dobro da contribuição do 
segurado.

d) A Constituição Federal embora permita, para fi ns de 
aposentadoria, a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na atividade 
privada, veda a aplicação desse instituto em relação à 
atividade privada rural, pela impossibilidade, nesse caso, 
de compensação fi nanceira dos diferentes regimes de 
previdência social.

e) A lei complementar que disciplinar a relação entre 
a    União, Estados, Distrito Federal ou Municípios,      
incluídas as suas autarquias, fundações, sociedades 
de economia mista, e suas respectivas entidades 
fechadas de previdência privada, aplicar-se-á às 
empresas privadas concessionárias de prestação de 
serviço público, quando patrocinadoras de entidades 
fechadas de previdência privada.

57- Sobre a seguridade social, na Constituição de 1988, marque 
a única opção correta.

a) A seguridade social será fi nanciada com recursos, entre 
outros, provenientes de contribuições do trabalhador 
e demais segurados da previdência social, incidentes, 
inclusive, sobre aposentadorias e pensões concedidas 
pelo regime geral de previdência social.

b) Nenhum benefício da seguridade social poderá ser 
criado ou majorado sem a correspondente fonte de 
custeio total, salvo os de caráter emergencial para 
atendimento de calamidade pública.

c) O pescador artesanal que exerça a sua atividade em 
regime de economia familiar, ainda que possua até três 
empregados permanentes, contribuirá para a seguridade 
social mediante aplicação de uma alíquota sobre o 
resultado da comercialização da produção.

d) A contribuição para fi nanciamento da seguridade social 
paga pela empresa poderá ter alíquota diferenciada em 
razão da utilização intensiva da mão-de-obra.

e) É vedada, pela Constituição Federal, a transferência de 
recursos para o Sistema Único de Saúde e ações de 
assistência social da União para os estados.

58- Sobre a saúde, na Constituição de 1988, marque a única 
opção correta.

a) As diretrizes constitucionais para organização do Sistema 
Único de Saúde permitem, em cada esfera de governo, 
a descentralização da direção e das ações e serviços 
públicos de saúde.

b) A Constituição Federal não impõe condições para a 
participação indireta de empresas estrangeiras na 
assistência à saúde no Brasil; no entanto, com relação 
à participação direta, ela só poderá ocorrer nos casos 
previstos em lei.

c) A participação de instituições privadas no Sistema Único 
de Saúde dar-se-á de forma complementar, mediante 
contrato de direito público ou convênio, dando-se 
preferência às entidades fi lantrópicas ou as sem fi ns 
lucrativos.

d) O Sistema Único de Saúde pode controlar e fi scalizar 
produtos de interesse à saúde, mas não pode participar 
da produção de medicamentos.

e) A atribuição do Sistema Único de Saúde na colaboração 
à proteção do meio ambiente, restringe-se ao meio 
ambiente do trabalho.

59- Sobre a previdência social, na Constituição de 1988, marque 
a única opção correta.

a) Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, 
serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 
previdenciária.

b) É vedada a fi liação ao regime geral de previdência 
social de pessoa participante de regime próprio de 
previdência.

c) A gratifi cação natalina dos aposentados e pensionistas 
tem por base o valor dos proventos do mês de novembro 
de cada ano.

d) A idade mínima exigida do produtor rural em regime 
de economia familiar, para fi ns, nos termos da lei, de 
aposentadoria pelo regime geral de previdência social, 
é de sessenta e cinco anos, desde que ele tenha trinta e 
cinco anos de contribuição.

e) O regime geral de previdência social não atende a 
cobertura do evento idade avançada, a qual se insere 
dentro das ações da assistência social.

Prova2_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   13Prova2_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   13 16/11/2005   17:42:4216/11/2005   17:42:42



Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB - 200514Área: Tributária e Aduaneira - Prova 2 - Gabarito 1

60- Sobre os princípios constitucionais da Administração Pública, 
na Constituição de 1988, marque a única opção correta.

a) Segundo a doutrina, o conteúdo do princípio da efi ciência 
relaciona-se com o modo de atuação do agente público 
e o modo de organização, estruturação e disciplina da 
Administração Pública.

b) O princípio da impessoalidade não guarda relação com a 
proibição, prevista no texto constitucional, de que conste 
da publicidade ofi cial nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos.

c) O princípio da moralidade administrativa incide apenas 
em relação às ações do administrador público, não 
sendo aplicável ao particular que se relaciona com a 
Administração Pública.

d) O conteúdo do princípio da publicidade não abrange a 
questão do acesso do particular aos atos administrativos, 
concluídos ou em andamento, em relação aos quais 
tenha comprovado interesse.

e) Segundo a doutrina, há perfeita identidade do conteúdo do 
princípio da legalidade aplicado à Administração Pública 
e o princípio da legalidade aplicado ao particular.
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Boa prova!

u ç õ e s
1- Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.
2- Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu  CARTÃO 

DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idênticos, sob pena 
de prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal de 
Sala um caderno de prova cujo número do gabarito seja igual ao constante do seu CARTÃO DE 
RESPOSTAS.

3- O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS 
não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4- Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  para 
posterior exame grafológico:

   “Quatro etapas para uma façanha: planejar objetivamente, preparar religiosamente, proceder 
positivamente, perseguir persistentemente ”.

5- DURAÇÃO DA PROVA: 3 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.
6- Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.
7- No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha, 

FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta), toda a área correspondente à  opção de sua 
escolha, sem ultrapassar seus limites.

8- Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de 
uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

9- Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10- Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11- Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 6.5 do edital 
regulador do concurso.

12-  Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala, 
quando de sua saída, que não poderá  ocorrer  antes  de  decorrida  uma  hora  do  início  da  prova;  a 
não-observância dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso.

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Prova 3
Área: Tributária e Aduaneira

Nome: N. de Inscrição

Escola de Administração Fazendária
Rodovia BR 251 Km 04 - Brasília-DF

www.esaf.fazenda.gov.br

1
Gabarito

Escola de Administração Fazendária

Concurso Público - 2005

Instruções
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DIREITO TRIBUTÁRIO

01- Ainda que atendidas as condições e os limites estabelecidos 
em lei, é vedado ao Poder Executivo alterar as alíquotas do 
imposto sobre

a) importação de produtos estrangeiros.
b) exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 

nacionalizados.
c) propriedade territorial rural.
d) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 

títulos ou valores mobiliários.
e) produtos industrializados.

02- Segundo a legislação própria, considera-se estrangeira(o) 
e, salvo disposição em contrário, pode, sobre ela(e), incidir 
o imposto de importação (salvo se por outra razão seja 
verifi cada sua   não-incidência) :

a) mercadoria restituída pelo importador estrangeiro, por 
motivo de modifi cações na sistemática de importação 
por parte do país importador.

b) mercadoria enviada em consignação e não vendida no 
exterior no prazo autorizado, quando retorna ao País.

c) produto devolvido do exterior por motivo de defeito 
técnico, para reparo ou substituição.

d) mercadoria nacional que retornar ao País.
e) produto estrangeiro em trânsito aduaneiro de passagem 

acidentalmente destruído no País.

03- Para os efeitos do imposto de renda, o ___________ 
percebido na alienação de bens imóveis considera-
se ___________. Já a importância paga a título de 
aluguel, remetida, creditada, empregada ou entregue ao 
contribuinte, produzido por bens imóveis é denominada 
_________. Um(a) _________, na linguagem tributária, 
é o valor percebido independentemente de ser produzido 
pelo capital  ou o trabalho do contribuinte.

a) rendimento....rendimento de capital........ganho 
imobiliário....si necura

b) provento.......rendimento imobiliário.......provento 
predial....provento

c) rendimento....rendimento de capital.......ganho 
imobiliário....pre benda

d) ganho....ganho de capital.......rendimento de capital....
sine cura

e) ganho ....ganho de capital......rendimento de capital....
pro vento

04- •     Aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
compete instituir contribuições de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profi ssionais ou 
econômicas, desde que para o custeio, em benefício dos 
respectivos sujeitos passivos, e no âmbito territorial do ente 
tributante? 

• A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
incidente sobre a importação e a comercialização de 
petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, 
e álcool etílico combustível (CIDE) foi instituída pela 
União com a fi nalidade de fi nanciamento de projetos 
de proteção ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico? 

• Compete aos municípios o imposto sobre a cessão, 
a título oneroso, de direitos à aquisição, por ato oneroso, 
de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis? 

a) Não, não, sim
b) Não, não, não
c) Sim, sim, sim
d) Não, sim, sim
e) Não, sim, não

05- O campo de incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados abrange:

a) todos os produtos relacionados na TIPI.
b) todos os produtos relacionados na TIPI, com alíquota, 

mesmo os com alíquota zero.
c) todos os produtos, exceto aqueles a que corresponde a 

notação “Zero”.
d) todos os produtos com alíquota.
e) todos os produtos, mesmo os com alíquota zero ou com 

a notação NT, ainda que não relacionados na TIPI.

06- •   O sócio cotista pode ser responsabilizado com base 
na regra de solidariedade do CTN, sem que tenha 
participado da gerência?

• A alíquota incidente sobre as importações de mercadorias 
entradas em território nacional é defi nida pela norma 
vigente no momento em que se efetivou o registro da 
declaração apresentada pelo importador à repartição 
alfandegária competente?

• O fato gerador do imposto de importação é a data da 
celebração, no Brasil ou no exterior, do contrato de 
compra e venda relativo aos produtos importados, ou, 
se conhecido, o instante em que são embarcadas as 
mercadorias adquiridas no estrangeiro?

a) Sim, sim, sim
b) Não, não, não
c) Não, sim, não
d) Não, sim, sim
e) Não, não, sim
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07- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) É legítima a cobrança da COFINS e do PIS sobre as 
operações relativas à energia elétrica, serviços de 
telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis 
e minerais do País.

(   )  A Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, 
tem como fato gerador o faturamento mensal, assim 
entendido o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classifi cação contábil. 

(   ) Foram instituídas a Contribuição para o PIS/PASEP-
Importação e a Contribuição para a COFINS, devida 
pelo importador de bens estrangeiros ou serviços do 
exterior. 

a) V V F
b) F V F
c) V F F
d) F F F
e) V V V

08- A lei autorizou a remissão dos débitos incidentes sobre a 
receita bruta decorrente do transporte internacional de 
cargas ou passageiros, mas essa remissão é restrita aos 
débitos 

a) constituídos antes de fevereiro de 1999 das empresas 
nacionais proprietárias de embarcações em tráfego 
internacional,  quando o pagamento for efetuado em 
moedas conversíveis, relativamente à COFINS e ao 
PIS/PASEP.

b) independentemente de serem constituídos ou não, 
mesmo os inscritos em dívida ativa, correspondentes 
à contribuição para o PIS/PASEP, à COFINS e ao 
FINSOCIAL de responsabilidade das empresas de 
transporte aéreo.

c) não inscritos em Dívida Ativa, correspondentes à 
contribuição para o PIS/PASEP, à COFINS e ao 
FINSOCIAL incidentes sobre a receita bruta decorrente 
do transporte marítimo de cargas ou passageiros.

d) constituídos apenas depois de fevereiro de 1999, das 
empresas nacionais proprietárias de embarcações em 
tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado 
em moedas conversíveis, relativamente à COFINS e ao 
PIS/PASEP.

e) constituídos antes de fevereiro de 1999 pelas empresas 
nacionais de transporte aéreo e empresas armadoras 
nacionais, quando o pagamento for efetuado em moedas 
conversíveis, relativamente à COFINS e ao PIS/PASEP.

09- Relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º 
de janeiro de 2002, foram isentas da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL)

a) as pessoas físicas que perceberam apenas rendimentos 
do trabalho.

b) as pessoas jurídicas  que participarem do programa do 
primeiro emprego.

c) as pessoas jurídicas que aplicarem em  títulos e valores 
mobiliários a favor de seus empregados.

d) as entidades fechadas de previdência complementar.
e) as organizações não governamentais dedicadas à 

proteção do meio ambiente.

10- A pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa 
e de empresa de pequeno porte pode optar pela inscrição 
no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - SIMPLES. 

A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal    
unifi cado de impostos e contribuições. O pagamento 
unifi cado não exclui, entre outras, a incidência da CPMF, 
em relação à qual será observada a legislação aplicável 
às demais pessoas jurídicas.

a) A primeira afi rmação está errada, porque só as 
microempresas podem optar pelo SIMPLES. A outra 
está correta.

b) A primeira afi rmação está correta, mas a segunda não, 
porque a CPMF está entre os impostos incluídos no 
pagamento mensal simplifi cado.

c) Ambos os parágrafos contêm afi rmações corretas, assim 
previstas na legislação corrente.

d) A primeira só não está correta, porque o regime do 
SIMPLES não depende de opção, por ser direito          ex 
lege. A segunda está correta.

e) A primeira afi rmação está correta, mas a segunda não, 
porque, além da CPMF, nenhuma outra contribuição ou 
imposto está excluído do regime.
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11- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) A Secretaria da Receita Federal do Brasil resguardará, 
na forma da legislação aplicável à matéria, o sigilo das 
informações prestadas, relativamente à Contribuição 
Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 
Valores e de Crédito e Direitos de Natureza Financeira 
– CPMF.

(   ) À Secretaria da Receita Federal do Brasil é facultada 
a utilização das informações obtidas, relativamente 
à Contribuição Provisória sobre Movimentação ou 
Transmissão de Valores e de Crédito e Direitos de 
Natureza Financeira – CPMF, para instaurar procedimento 
administrativo tendente a verifi car a existência de crédito 
tributário relativo a impostos e contribuições e para 
lançamento, no âmbito do procedimento fi scal, do crédito 
tributário porventura existente.

(   ) À vista do dever de resguardar  o sigilo das informações 
prestadas relativamente à CPMF, as autoridades 
fazendárias não poderão utilizá-las para instaurar 
procedimento administrativo tendente à constituição 
de crédito tributário relativo a outras contribuições ou 
impostos, nem exigir dos contribuintes informações 
respeitantes à movimentação fi nanceira bancária.

a) V V V
b) V V F
c) F F V
d) F F F
e) V F V

12- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a      
opção que contenha a exata seqüência.

(   ) Os convênios reclamam o prévio abono da Assembléia 
Legislativa, por assimilação deles aos tratados 
internacionais que, pela Constituição, necessitam da 
aprovação prévia do Congresso Nacional.

(   ) A lei instituidora da isenção de mercadorias, mesmo 
que nada diga a respeito, é extensiva às mercadorias 
estrangeiras, quando haja previsão da lei mais favorecida, 
porque para não ofender o disposto no art. 98 do CTN 
ela tem de ser interpretada como aplicável a todos os 
casos que não os ressalvados, em virtude de extensão 
de isenção pelos tratados internacionais.

(   ) Os atos administrativos normativos entram em vigor, em 
regra, na data da sua publicação.

a) F F V
b) F F F
c) V V V
d) F V V
e) V F V

13- Considerando os temas “vigência” e “aplicação” da legislação 
tributária, julgue os itens a seguir. Marque com (V) a assertiva 
verdadeira e com (F) a falsa, assinalando ao fi nal a opção 
correspondente.

(   ) É condição de vigência da lei tributária a sua efi cácia.
(   ) O CTN veda a extraterritorialidade da legislação 

tributária.
(   ) Não é vedado aos decretos dispor sobre o termo inicial 

da vigência dos atos expedidos pelas autoridades 
administrativas tributárias.

(   ) O Código Tributário Nacional adota como regra a 
irretroatividade da lei tributária.

a) V F F V
b) F F V F
c) F F V V
d) V F V V
e) V F V F

14-Considerando o que decorre do sistema constitucional 
tributário brasileiro, julgue os itens a seguir, e marque com 
(V) a assertiva verdadeira e com (F) a falsa, assinalando ao 
fi nal a opção correspondente.

(   ) A progressividade do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana pode ser estipulada em 
função de subutilização do solo urbano.

(   )  As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços 
de qualquer natureza são estipuladas por lei 
complementar.

(   ) A chamada “competência residual da União” consiste 
na possibilidade de instituir imposto não cumulativo, 
podendo, eventualmente, a base de cálculo desse ser a 
mesma de outro, já prevista na Constituição.

(   ) A medida provisória que majore contribuição para o 
fi nanciamento da Previdência Social somente poderá 
surtir efeitos no exercício seguinte se convertida em lei 
até o último dia do exercício precedente.

a) V V F V
b) F F V F
c) V F V F
d) F V F F
e) V F F V
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15- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) A situação defi nida em lei, desde que necessária para o 
nascimento da obrigação tributária principal é o seu fato 
gerador.

(   ) Qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, 
impõe a prática de um ato que não tenha por objeto o 
pagamento de tributo ou multa, é obrigação tributária 
acessória.

(   ) Atos ou negócios jurídicos praticados com a fi nalidade 
de encobrir a ocorrência do fato gerador do tributo ou 
a natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
tributária, desde que legítimos perante a legislação 
civil, não podem ser desconsiderados pela autoridade 
tributária.

a) V V V
b) F V V
c) F F F
d) F F V
e) V F V 

16- A lei tributária pode atribuir responsabilidade solidária

a) a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 
obrigação.

b) a diversas pessoas, cabível a invocação, por elas, do 
benefício de ordem, não do benefício de divisão.

c) quando não haja comunhão de interesses relativamente 
à situação que constitua fato gerador da obrigação 
principal.

d) restrita às hipóteses  expressas no Código Tributário 
Nacional.

e) a quem tenha interesse comum no fato imponível, caso 
em que será exigível o tributo, integralmente, de cada 
um dos coobrigados.

17- A restituição de tributos, cujo encargo fi nanceiro possa 
transferir-se, somente pode ser obtida se o_____________
______ provar que não o transferiu ou que está autorizado 
pelo ________________.

No caso do direito ao creditamento do IPI, não se aplica 
esta regra, porque não se trata de ________________
____.

a) contribuinte .... fi sco.... tributo indireto.
b) sujeito passivo .... sujeito ativo .... compensação.
c) sujeito passivo .... sujeito ativo .... restituição do 

indevido.
d) contribuinte de direito .... contribuinte de fato .... repetição 

de indébito.
e) responsável .... contribuinte .... repetição de indébito.

18- Considerando o tema “isenção tributária”, julgue os itens a 
seguir e marque com (V) a assertiva verdadeira e com (F) a 
falsa, assinalando  ao fi nal a opção correspondente.

(   ) Se concedida com prazo determinado e sob condições 
não pode ser revogada.

(   ) Com o advento da Constituição de 1988, a concessão 
da isenção heterotópica passou a ser proibida (art. 151, 
III). 

(   ) Por ser a isenção nada mais que o reverso da tributação, 
a lei isentiva só entra em vigor no exercício fi nanceiro 
seguinte ao em que instituída.

(   ) Segundo a letra do Código Tributário Nacional, a isenção 
constitui mera dispensa legal do pagamento do tributo.

a) V F F V
b) V V F V
c) V F V F
d) F V F V
e) V F F F

19- • No interregno que medeia a declaração e o vencimento, 
o valor declarado a título de tributo, corre o prazo 
prescricional da pretensão de cobrança?

• O inadimplemento de obrigações tributárias caracteriza 
infração legal que justifi que redirecionamento da 
responsabilidade para o sócio-gerente da empresa?

• A expressão ‘ato não defi nitivamente julgado’ constante 
do artigo 106, II, letra ‘c’, do Código Tributário Nacional 
refere-se ao âmbito administrativo (já que no âmbito 
judicial não se procede ao lançamento)?

a) Sim, não, sim
b) Não, sim, não
c) Sim, sim, não
d) Não, não, não
e) Sim, sim, sim

20- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a      
opção que contenha a exata seqüência.

(   ) A Lei de Execução Fiscal (LEF) prevê que a inscrição em 
dívida ativa suspende o curso do prazo prescricional.

(   ) O Código Tributário Nacional não prevê essa 
suspensão.

(   ) O STJ entende que a suspensão do prazo prescricional 
prevista na LEF sofre as limitações impostas pelo CTN.

a) F V V
b) F F F
c) V F V 
d) F F V
e) V V V
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

21- No âmbito da Seguridade Social, com sede na Constituição 
Federal/88 (art. 194), podemos afi rmar:

a) A seguridade social compreende um conjunto de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
visando a assegurar os direitos relativos à saúde, à vida, 
à previdência e à assistência social.

b) A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da       
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 
à saúde, à previdência e à assistência social.

c) A seguridade social compreende um conjunto de ações 
dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social.

d) A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência, à vida e à assistência social.

e) A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos constituídos 
e da sociedade, destinado a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e a assistência social.

22- Indique qual das opções está correta com relação aos 
objetivos constitucionais da Seguridade Social:

a) Irredutibilidade do valor dos serviços.
b) Eqüidade na cobertura.
c) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais.
d) Seletividade na prestação dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais.
e) Diversidade de atendimento.

23- Quanto ao fi nanciamento da seguridade social, de acordo 
com o estabelecido na CF/88 e na legislação do respectivo 
custeio, assinale a opção correta.

a) A lei não pode instituir outras fontes de custeio além 
daquelas previstas na Constituição Federal.

b) São isentas de contribuição para a seguridade social 
as entidades benefi centes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas em lei.

c) As contribuições sociais criadas podem ser exigidas no 
ano seguinte à publicação da respectiva lei.

d) Há possibilidade de criar benefício previdenciário sem 
prévio custeio.

e) Mesmo em débito com o sistema da seguridade social, 
pode a pessoa jurídica contratar com o poder público.

24- Com relação às contribuições sociais, no âmbito da 
seguridade social, é correto afi rmar:

a) As contribuições sociais, de que trata o art. 195 da 
CF/88, só poderão ser exigidas após decorridos noventa 
dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modifi cado, não se lhes aplicando o disposto no art. 
150, III, b, da Carta Magna.

b) As contribuições sociais de que trata o art. 195, da CF/88, 
só poderão ser exigidas após decorridos cento e oitenta 
dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modifi cado, não se lhes aplicando o disposto no art. 
150, III, b, da Carta Magna.

c) São isentas de contribuição para a seguridade social 
todas as entidades de assistência social que atendam 
às exigências estabelecidas em lei complementar.

d) As contribuições sociais de que trata o art. 195, da CF/88, 
só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da 
assinatura da lei que as houver instituído ou modifi cado, 
não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b, da 
Carta Magna.

e) As contribuições sociais de que trata o art. 195, da CF/88, 
só poderão ser criadas e exigidas após decorridos 
noventa dias da publicação da lei que as houver instituído 
ou modifi cado, não se lhes aplicando o disposto no art. 
150, III, b, da Carta Magna.

25- Com relação à aposentadoria por invalidez, prevista na Lei 
8.213/91, é incorreto afi rmar:

a) A aposentadoria por invalidez não será concedida ao 
trabalhador avulso.

b) A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá 
da verifi cação da condição de incapacidade mediante 
exame médico-pericial a cargo da Previdência.

c) A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 
quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 
segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-
doença, for considerado incapaz.

d) A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente 
de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 
correspondente a 100% (cem por cento) do salário-
de-benefício.

e) A aposentadoria por invalidez será concedida ao 
trabalhador doméstico.
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26- Para os segurados empregados e trabalhadores avulsos, 
entende-se por salário de contribuição:

a) a remuneração auferida, sem dependência da fonte 
pagadora, em uma ou mais empresas ou pelo exercício 
de sua atividade por conta própria, durante o mês, 
observados os limites mínimo e máximo do salário de 
contribuição.

b) o valor recebido pelo cooperado, ou a ele creditado, 
resultante da prestação de serviços a terceiros, pessoas 
físicas ou jurídicas, por intermédio da cooperativa.

c) o valor por eles declarado, observados os limites mínimo 
e máximo do salário de contribuição.

d) vinte por cento do valor bruto auferido pelo frete, carreto, 
transporte, não se admitindo a dedução de qualquer valor 
relativo aos dispêndios com combustível e manutenção 
do veículo, ainda que parcelas a este título fi gurem 
discriminadas no documento.

e) a remuneração auferida em uma ou mais empresas, 
assim entendida a totalidade dos rendimentos que lhe 
são pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante o mês.

27- Indique qual dos benefícios listados abaixo, de acordo com 
a legislação previdenciária, é reembolsado à empresa:

a) Auxílio-acidente.
b) Aposentadoria por idade.
c) Salário-família pago aos segurados a seu serviço.
d) Aposentadoria por invalidez.
e) Pensão por morte.

28- De acordo com a Lei n. 8.213/91, na parte relativa ao 
auxílio-doença, indique qual das opções está incorreta:

a) é um benefício de caráter continuado.
b) é devido ao segurado.
c) a sua extinção ocorre diante da recuperação da 

capacidade para o trabalho.
d) em regra, possui prazo de carência para a sua 

concessão.
e) é concedido diante da incapacidade permanente para o 

trabalho.

29- No âmbito da orientação sumulada dos Tribunais Superiores 
em matéria previdenciária, é correto afi rmar, exceto:

a) Cabe ação declaratória para reconhecimento de tempo 
de serviço para fi ns previdenciários.

b) Os débitos relativos a benefício previdenciário, vencidos 
e cobrados em juízo após a vigência da Lei 6.899/81, 
devem ser corrigidos monetariamente na forma prevista 
nesse diploma legal.

c) Os juros de mora nas ações relativas a benefícios 
previdenciários incidem a partir da citação válida.

d)  A prova exclusivamente testemunhal basta à 
comprovação da atividade rurícola, para efeito da 
obtenção de benefício previdenciário.

e) A revisão de que trata o art. 58 do ADCT/88 não se     
aplica aos benefícios previdenciários concedidos após a 
promulgação de 1988.

30- No campo da responsabilidade dos sócios pelos débitos da 
Seguridade Social,  é verdade afi rmar que:

a) A responsabilidade solidária dos sócios comporta 
benefício de ordem, se a sociedade, indiscutivelmente, 
possuir patrimônio mais do que sufi ciente para arcar 
com dívida.

b) A responsabilidade solidária não inclui os sócios das 
sociedades de responsabilidade limitada.

c) A responsabilidade solidária dos sócios não fi ca limitada 
ao pagamento do débito da sociedade no período 
posterior à Lei 8.620/93, que, pela relevância social do 
débito para com a Seguridade Social, retroage para 
alcançar o patrimônio dos sócios para pagamentos 
anteriores à sua entrada em vigor.

d) A responsabilidade dos sócios por dívidas contraídas pela 
sociedade para com a Seguridade Social, decorrentes 
do descumprimento das obrigações previdenciárias, é 
solidária e encontra respaldo no art. 13 da Lei 8.620/93 e 
no art. 124 do Código Tributário Nacional.

e) A Lei 8.620/93 não trouxe inovação ao ordenamento 
jurídico vigente, permanecendo a responsabilidade 
dos sócios pelos débitos da Seguridade Social 
como subsidiária e regulada pelo art. 135 do Código 
Tributário Nacional, que exige a comprovação de 
que o não-recolhimento da exação decorreu de ato 
praticado com violação à lei, ao contrato social ou ao 
estatuto da empresa pelo sócio-gerente.

31- A Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n. 8.213/91), no 
art. 11, elenca como segurados obrigatórios da Previdência 
Social na condição de empregado, entre outros, as seguintes 
pessoas físicas, exceto:

a) Aquele que presta serviço de natureza urbana ou 
rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 
subordinação e mediante remuneração, inclusive como 
diretor empregado.

b) Aquele que, contratado por empresa de trabalho 
temporário, defi nida em legislação específi ca, presta 
serviço para atender a necessidade transitória de 
substituição de pessoal regular e permanente ou 
a acréscimo extraordinário de serviço de outras 
empresas.

c) O empregado de organismo ofi cial internacional ou 
estrangeiro em funcionamento no Brasil, ainda que 
coberto por regime próprio de previdência social.

d) O exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não vinculado a regime próprio de 
previdência social.

e) O brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no 
Brasil para trabalhar como empregado em empresa 
domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante 
pertença a empresa brasileira de capital nacional.
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32- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) O tratamento dado às empresas concordatárias é 
idêntico ao dispensado às empresas em situação regular, 
inclusive quanto à identifi cação dos co-responsáveis e à 
cobrança dos encargos legais, mas não incidirão multas 
de qualquer espécie. 

(   ) Segundo a tradição da fi scalização da receita 
previdenciária, NFLD distingue-se de Auto de Infração, 
porque aquela diz respeito à obrigação principal e este 
às obrigações acessórias e à respectiva penalidade 
pecuniária.

(   ) O desconto da contribuição social previdenciária, por 
parte do responsável pelo recolhimento, sempre se 
presumirão feitos, oportuna e regularmente, mesmo que 
provada a omissão na sua realização.

a) V V V
b) F F F
c) V V F
d) V F F
e) F V V

33- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) A contribuição social previdenciária dos segurados 
empregado, empregado doméstico e trabalhador 
avulso é calculada mediante a aplicação da alíquota 
de oito, nove ou onze por cento sobre o seu salário de 
contribuição, de acordo com a faixa salarial constante da 
tabela publicada periodicamente pelo MPS.

(   ) O segurado empregado, inclusive o doméstico, 
que possuir mais de um vínculo, deverá comunicar 
mensalmente ao primeiro empregador a remuneração 
recebida até o limite máximo do salário de contribuição, 
envolvendo os vínculos adicionais.

(   ) No que couberem, as obrigações de comunicar a 
existência de pluralidade de fontes pagadoras aplicam-
se ao trabalhador avulso que, concomitantemente, 
exerça atividade de empregado.

a) V F V
b) V V F
c) V V V
d) V F F
e) F F F

34- Figura na legislação como obrigação da empresa - e a 
autoridade responsável por órgão do poder público, por órgão 
de registro público ou por instituição fi nanceira em geral, no 
âmbito de suas atividades, exigirá dela, obrigatoriamente - a 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou de Certidão 
Positiva de Débito com Efeitos de Negativa, nas seguintes 
hipóteses:

a) na licitação, na contratação com o poder público e 
no recebimento de benefícios ou incentivo fi scal ou 
creditício, que lhe forem concedidos.

b)  na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem 
imóvel ou direito a ele relativo.

c) quando da averbação de obra de construção civil no 
Registro de Imóveis.

d)  no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de ato 
relativo à baixa ou redução de capital de fi rma individual 
ou de empresário individual, redução de capital social, 
cisão total ou parcial, transformação ou extinção de 
entidade ou sociedade comercial ou civil e transferência 
de controle de cotas de sociedades de responsabilidade 
limitada.

e) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem 
móvel de valor superior ao estabelecido periodicamente 
mediante Portaria do MPS, incorporado ao ativo 
permanente da empresa.

35- No contexto dos Crimes contra a Previdência Social, em 
particular das inovações advindas da Lei n. 9.983/2000, é 
correto afi rmar:

a) O crime tipifi cado no art. 168-A do Código Penal 
não se consuma com o simples não-recolhimento 
das contribuições previdenciárias descontadas dos 
empregados no prazo legal.

b) O crime previsto na alínea “d” do art. 95 da Lei               n. 
8.212/91 não foi revogado pelo art. 3º do referido diploma 
legal, que não tipifi ca a mesma conduta no art. 168-A do 
Código Penal.

c) O elemento subjetivo da infração penal prevista no 
art. 168-A do Código Penal exige a demonstração do 
especial fi m de agir ou o dolo específi co de fraudar a 
Previdência.

d) O art. 3º do referido diploma legal apenas transmudou a 
base legal da imputação do crime da alínea “d” do art. 95 
da Lei n. 8.212/91 para o art. 168-A do Código Penal.

e) A teor da dicção do art. 168-A do Código Penal, a penhora 
de bens é causa de extinção de punibilidade da infração 
penal.
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DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E COMÉRCIO 
INTERNACIONAL

36- O estado membro das Nações Unidas que viole 
persistentemente os princípios contidos na Carta daquele    
organismo internacional está sujeito à sanção, que     
decorre de recomendação de instância interna daquele 
organismo, mediante procedimento que se caracteriza, a 
saber:

a) a sanção consiste em aplicação de multa, pela Assembléia 
Geral, de quem também parte a recomendação para a 
aplicação da referida sanção.

b) a sanção consiste na perda de todas as ajudas e subsídios 
internacionais mediados pela Organização das Nações 
Unidas, a partir de recomendação da Assembléia Geral, 
a ser confi rmada pelo Conselho de Segurança.

c) a sanção consiste na suspensão por tempo indeterminado 
da participação do Estado penalizado na Organização 
das Nações Unidas, a partir de proposta da Assembléia 
Geral, que será encaminhada para confi rmação do 
Conselho de Segurança.

d) a sanção consiste em determinação da perda de direito 
de voto na Assembléia Geral, por parte do Estado 
penalizado, a partir de recomendação de dois terços dos 
membros da Organização das Nações Unidas.

e) a sanção consiste em possibilidade de expulsão da 
Organização das Nações Unidas, pela Assembléia Geral, 
mediante recomendação do Conselho de Segurança.

37- A adoção da cláusula da nação mais favorecida pelo modelo 
do Acordo Geral de Tarifas e Comércios (GATT) teve como 
indicativo e desdobramento a pressuposição da       igualdade 
econômica de todos os participantes do GATT, bem como, 
no plano fático:

a) a luta contra práticas protecionistas, a exemplo da 
abolição de acordos bilaterais de preferência.

b) a manutenção de barreiras alfandegárias decorrentes 
de acordos pactuados entre blocos econômicos, 
a      exemplo do trânsito comercial entre membros 
do MERCOSUL e da União Européia, criando-se vias 
comerciais preferenciais freqüentadas e protagonizadas 
por atores globais que transcendem o conceito de 
estado-nação.

c) a liberação da prática de imposição de restrições 
quantitativas às importações, por parte dos estados 
signatários que, no entanto, podem manter políticas de 
restrições qualitativas.

d) a liberalização do comércio internacional, mediante a 
vedação de quaisquer restrições diretas e indiretas, 
fulminando-se a tributação na exportação, proibida 
pelas regras do GATT, que especifi camente vedam a 
incidência de quaisquer exações nos bens e serviços 
exportados, de acordo com tabela anualmente revista, e 
que complementa as regras do Acordo.

e) o descontrole do comércio internacional, mediante 
a aceitação de barreiras tarifárias, permitindo-se a 
tributação interna, medida extrafi scal que redunda na 
exportação de tributos, instrumento de incentivo às 
indústrias internas e de manutenção de níveis ótimos 
de emprego, evidenciando-se as preocupações da 
Organização Mundial do Comércio em relação a 
mercados produtores e consumidores internos.

38- O debate em torno do movimento da globalização anima 
expressivos intelectuais do mundo contemporâneo. Discute-
se, entre outros, os efeitos normativos que a globalização 
suscita nos direitos internos. A concepção de um Direito de 
feição neoliberal, que comprovaria o triunfo do capitalismo, 
um dos aspectos que marcaria o fi m da guerra fria, é 
denunciada ou festejada por vários pensadores, a propósito 
de críticos e de defensores do neoliberalismo globalizante. 
Entre os entusiastas do modelo neoliberal, destaca-se:

a) Boaventura de Sousa Santos, que defende uma 
contraglobalização hegemônica e que intransigentemente 
critica as alternativas ao neoliberalismo, que vê como o 
estágio mais avançado do modelo econômico ocidental 
e que deve ser mantido de qualquer modo.

b) Ulrich Beck, que defende uma sociedade de risco, na 
qual não há indicação de equívocos na globalização, 
concebida para distribuir riquezas e multiplicar 
possibilidades de ascensão social, inclusive eliminando 
diferenças entre países ricos e pobres.

c) Francis Fukuyama, pensador ligado ao conservadorismo 
norte-americano, que vê na vitória do neoliberalismo 
o fi m da história e o surgimento do último homem, 
metáforas utilizadas para caracterizar a inexistência de 
outras opções fora do capitalismo neoliberal.

d) Michel Chossudovsky, que percebe no neoliberalismo 
normativo a única alternativa para o combate da 
globalização da pobreza, que teria como causas a 
reação de países periféricos no sentido de resistirem ao 
ideário do Consenso de Washington.

e) Manuel Castells, que propõe uma terceira via, 
concebendo um modelo que implique na mitigação 
das regras do capitalismo, em favor de uma sociedade 
de bem-estar social, tendo como ponto de partida a 
negação de uma sociedade altamente informatizada, 
que denomina sociedade em rede.
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39- Nos termos e na defi nição da Convenção de Viena sobre 
Direito dos Tratados, e para seus fi ns, a expressão “reserva”  
tem signifi cado normativo e características específi cas, 
nomeadamente:

a) a reserva é uma declaração bilateral feita por dois 
estados, seja qual for o seu teor ou denominação, ao 
assinarem, ratifi carem, aceitarem ou aprovarem um 
tratado, ou a ele aderirem, com o objetivo de excluírem 
ou modifi carem o efeito jurídico de certas disposições 
do tratado em sua aplicação a esses dois estados. 
Não pode ser feita a retirada de uma reserva após a 
comunicação da mesma, dado que sua comunicação 
suscita a suspensão dos efeitos do tratado.

b) a reserva é uma declaração bilateral feita por dois 
estados, seja qual for o seu teor ou denominação, ao 
assinarem, ratifi carem, aceitarem ou aprovarem um 
tratado, ou a ele aderirem, com o objetivo de incluírem 
ou modifi carem o efeito jurídico de certas disposições 
do tratado em sua aplicação a esses dois estados. 
A retirada de uma reserva ou de uma objeção a essa 
reserva deve ser formulada por escrito, devendo-se 
aguardar 30 (trinta) dias contados da comunicação para 
que a reserva possa surtir seus efeitos.

c) a reserva é uma declaração multilateral feita por mais de 
dois estados, seja qual for o seu teor ou denominação, 
ao assinarem, ratifi carem, aceitarem ou aprovarem um 
tratado, ou a ele aderirem, com o objetivo de incluírem 
ou modifi carem o efeito jurídico de certas disposições do 
tratado em sua aplicação a esses estados. A aceitação 
expressa de uma reserva ou sua objeção, feita antes 
da confi rmação, não produz efeitos até que todos os 
estados pactuantes sejam comunicados.

d) a reserva é uma declaração unilateral feita por um estado, 
seja qual for o seu teor ou denominação, ao assinar, 
ratifi car, aceitar ou aprovar um tratado, ou a ele aderir, 
com o objetivo de excluir ou modifi car o efeito jurídico de 
certas disposições do tratado em sua aplicação a esse 
estado. A reserva, sua aceitação expressa e sua objeção 
devem ser formuladas por escrito e comunicadas aos 
Estados contratantes e aos outros estados com direito 
de se tornarem partes no tratado.

e) a reserva é uma declaração unilateral feita por um estado, 
seja qual for o seu teor ou denominação, ao assinar, 
ratifi car, aceitar ou aprovar um tratado, ou a ele aderir, 
com o objetivo de incluir ou modifi car o efeito jurídico de 
certas disposições do tratado em sua aplicação a esse 
estado. A retirada de uma reserva ou de uma objeção 
deve ser formulada por escrito e encaminhada para 
conhecimento dos estados pactuantes dentro de 30 
(trinta) dias contados da referida retirada ou objeção.

40- A ruptura de relações diplomáticas ou consulares entre 
as partes, no que toca a tratado entre elas pactuado, nos 
termos da Convenção de Viena sobre direito dos tratados:

a) não atinge as relações jurídicas e econômicas 
decorrentes do pacto, em virtude da cláusula pacta sunt 
servanda, que é absoluta em direito internacional.

b) não afeta as relações jurídicas estabelecidas por elas 
pelo tratado, salvo na medida em que a existência de 
relações diplomáticas ou consulares seja indispensável 
à aplicação do tratado.

c) extingue todas as relações jurídicas decorrentes do 
tratado, com efeitos ex tunc, dada previsão geral contida 
na Convenção.

d) suspende imediatamente o alcance das relações 
jurídicas e econômicas decorrentes da convenção, 
como resultado da aplicabilidade da cláusula rebus sic 
stantibus, que é absoluta em direito internacional.

e) extingue todas as relações jurídicas decorrentes do 
tratado, com efeitos ex nunc, dada previsão geral contida 
na Convenção.

41- O estado X, principal importador mundial de brocas 
helicoidais, adquire o produto de vários países, entre eles 
os estados Y e Z.  Alegando questões de ordem interna, o 
estado X, num dado momento, decide majorar o imposto 
de importação das brocas helicoidais provenientes de Y, 
e mantém inalterado o tributo para as brocas helicoidais      
oriundas de Z. Considerando que os países X, Y e Z fazem 
parte da Organização Mundial do Comércio, com base em 
que princípio da Organização o estado Y poderia reclamar a 
invalidade dessa prática?

a) Princípio da transparência.
b) Princípio do tratamento nacional.
c) Respeito ao compromisso tarifário.
d) Cláusula da nação mais favorecida.
e) Princípio da vedação do desvio de comércio.
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42- Assinale a opção incorreta.

a) No âmbito do Mercosul, adotou-se um regime para a 
aplicação de medidas de salvaguarda às importações 
provenientes de países não-membros do bloco.

b) O sistema de solução de controvérsias do Mercosul, 
defi nido pelo Protocolo de Olivos, estabelece um Tribunal 
Permanente de Revisão para o julgamento de recursos 
contra decisões dos Tribunais Arbitrais Ad Hoc – o que 
não existia no Protocolo de Brasília, antecessor do de 
Olivos.

c) Em 2004, o Mercosul concluiu acordos comerciais, por 
exemplo, com a Índia e com a SACU (União Aduaneira 
Sul-Africana, formada por África do Sul, Botsuana, 
Lesoto, Namíbia e Suazilândia), e atualmente negocia    
acordos com outros países.

d) Muito embora o Mercosul almeje à conformação de um 
mercado comum, atualmente o bloco se encontra no 
estágio de união aduaneira imperfeita (ou incompleta). 
Para a conclusão dessa etapa, basta a eliminação das 
exceções ao livre-comércio intrabloco.

e) De acordo com o Protocolo de Usuhaia, a plena vigência 
das instituições democráticas é condição essencial 
para o processo de integração entre seus signatários 
(países do Mercosul, Bolívia e Chile). Prevê o Protocolo 
que a ruptura da ordem democrática em um dos países 
pode levar à suspensão de seus direitos e obrigações 
nos processos de integração entre os membros desse 
Protocolo.

43- Assinale a opção incorreta.

a) Segundo as regras atualmente vigentes, o Brasil pode 
modifi car, a cada seis meses, até 40% (quarenta por 
cento) dos produtos de sua lista de exceção à Tarifa 
Externa Comum. 

b) Atualmente, o Brasil pode manter até 100 (cem) itens 
da Nomenclatura Comum do Mercosul como lista de 
exceção à Tarifa Externa Comum.

c) A defi nição da lista de exceção brasileira à Tarifa Externa 
Comum do Mercosul é feita pelo Conselho de Ministros 
da Câmara de Comércio Exterior (Camex). 

d) Compete ao Conselho de Ministros da Câmara de 
Comércio Exterior (Camex) orientar a política aduaneira, 
observada a competência específi ca do Ministério da 
Fazenda.

e) As resoluções da Câmara de Comércio Exterior (Camex) 
poderão ter, excepcionalmente, caráter sigiloso, nos 
casos previstos na legislação vigente.

44- Assinale a opção correta.

a) A medida de salvaguarda, quando aplicada, deve incidir 
tão-somente em relação aos países responsáveis pelo 
surto de importação no país que adota a medida. A 
esse respeito, segundo o Acordo sobre Salvaguardas 
da OMC, a medida somente pode ser aplicada em 
relação aos países cuja participação no mercado do país 
importador seja igual ou superior a 30% (trinta por cento) 
em relação ao produto investigado.

b) Os pressupostos de aplicação das medidas de 
salvaguarda são: (i) surto de importações, (ii) existência 
de prejuízo grave à indústria nacional e (iii) nexo causal 
entre o surto de importações e o prejuízo grave à 
indústria nacional. A ameaça de prejuízo grave não  é  
sufi ciente para dar ensejo à aplicação de uma medida 
de salvaguarda.

c) A China, que faz parte da Organização Mundial do 
Comércio, está sujeita à incidência de salvaguardas 
transitórias. Com base no Protocolo de Acessão do   
país à Organização, não é necessário o prejuízo grave 
para que se justifi que uma salvaguarda contra a China, 
bastando, sob este quesito, a ocorrência ou ameaça de 
desorganização de mercado provocada pelo surto de 
importações chinesas.

d) Como medida de defesa comercial que é, a salvaguarda 
não dá ensejo à compensação comercial para os países 
que vierem a ser prejudicados por sua aplicação.

e) O surto de importações, para que possa justifi car a 
salvaguarda, precisa ser verifi cado em termos absolutos. 
Nesse sentido, não basta que o aumento signifi cativo 
das importações se verifi que apenas em comparação 
com a produção nacional.

45- A respeito de defesa comercial, assinale a opção correta.

a) Caso não seja possível o cálculo do preço de exportação, 
ou caso o preço seja duvidoso segundo os parâmetros 
da legislação aplicável, o preço de exportação do 
produto investigado pode ser construído pela autoridade 
investigadora para fi ns de constatação da prática do 
dumping.

b) Para neutralizar a prática do dumping, o país prejudicado 
pode aplicar uma medida antidumping, respeitando o 
princípio da não-seletividade, ou seja, a aplicação da 
medida deverá atingir todas as importações do produto 
em questão, não importando sua procedência.

c) Segundo as normas  da OMC, pratica dumping a 
empresa que vende no mercado de outro país abaixo do 
seu preço de custo.

d) Para a aplicação da medida antidumping é necessária a 
comprovação do dolo específi co, ou seja, do objetivo da 
empresa estrangeira de eliminar ou restringir a ação da 
concorrência no país importador.

e) A aplicação da medida antidumping pode ser feita 
de modo tanto qualitativo, por meio de um direito        
antidumping ad valorem ou específi co, ou de modo 
quantitativo, ou seja, por meio da defi nição de uma 
cota que restrinja o ingresso do produto no mercado 
do país importador.
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46- Assinale a opção incorreta.

a) O Sistema Harmonizado, composto por 21 Seções, 
constitui instrumento empregado internacionalmente 
para a classifi cação de mercadorias, a partir de uma 
estrutura de códigos e suas respectivas descrições.  Os 
Capítulos 98 e 99 do referido Sistema, contudo, foram 
reservados para usos especiais dos países vinculados 
a ele. O Brasil emprega o Capítulo 99 para registrar 
operações como, por exemplo, de consumo de bordo de 
combustíveis.

b) No que atine à interpretação do Sistema Harmonizado, 
quando uma mercadoria aparentemente possa ser 
classifi cada em duas ou mais posições, a classifi cação 
deve ser feita, em regra, pela posição mais genérica em 
detrimento das mais específi cas.

c) A classifi cação fi scal da mercadoria deve ser feita pelo 
próprio importador. Não obstante, em caso de dúvida 
sobre a classifi cação do bem, há previsão legal para 
que, respeitados parâmetros, seja formulada consulta à 
autoridade aduaneira com vistas à correta classifi cação 
da mercadoria.

d) Dos oito dígitos que compõem a Nomenclatura Comum 
do Mercosul, os seis primeiros são formados pelo Sistema 
Harmonizado, ao passo em que o sétimo e oitavo dígitos 
correspondem a desdobramentos específi cos defi nidos 
no âmbito do Mercosul. 

e) Os títulos das seções, capítulos e subcapítulos do 
Sistema Harmonizado têm apenas valor indicativo. Para 
os efeitos legais, a classifi cação fi scal é determinada 
pelos textos das posições e das Notas de Seção e de 
Capítulo.

47- Assinale a opção correta.

a) Não integram o valor aduaneiro do bem os gastos 
relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao 
transporte da mercadoria importada até o ponto onde 
devam ser cumpridas as formalidades de entrada no 
território aduaneiro.

b) Caso não seja possível a determinação do valor 
aduaneiro pelo método do valor de transação, a 
autoridade aduaneira está autorizada a, em seguida, 
defi nir o valor aduaneiro do bem tendo como parâmetro 
o preço do produto similar no mercado doméstico. 

c) A autoridade aduaneira no Brasil deve respeitar a 
seqüência de métodos de valoração aduaneira prevista 
no Acordo sobre Valoração Aduaneira da OMC. Contudo, 
caso haja a aquiescência da autoridade aduaneira, 
o importador pode optar pela aplicação do método do 
valor computado antes do método dedutivo.

d) Não integra o valor aduaneiro da mercadoria o custo de 
transporte do bem importado até o porto ou o aeroporto 
alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira 
alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades 
de entrada no território aduaneiro.

e) O Acordo sobre Valoração Aduaneira da OMC é um 
dos chamados acordos plurilaterais da Organização, ou 
seja, vincula apenas os países que desejarem aderir ao 
Acordo, situação na qual se enquadra o Brasil.

48- Atribua a letra (V) para as afi rmativas verdadeiras e (F) para 
as falsas. Em seguida, marque a opção que contenha a 
seqüência correta.

(   ) Para fi ns de concessão de benefício tributário, a 
origem de um produto nem sempre coincide com a sua 
procedência.

(   ) O “Formulário A”, documento expedido pela Secretaria 
de Comércio Exterior (Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior), é o instrumento que      
atesta a origem do produto para fi ns de concessão de 
tratamento tributário diferenciado no âmbito do Sistema 
Geral de Preferências.

(   ) O Acordo sobre Regras de Origem da OMC defi ne, 
para cada Capítulo do Sistema Harmonizado, o critério 
utilizado para se conferir origem aos produtos do 
Capítulo.

(   ) Entre os critérios possíveis para se conferir origem 
estão, por exemplo, o salto na classifi cação tarifária e a 
agregação de valor.

(   ) Segundo o Acordo sobre Regras de Origem da OMC, 
as regras de origem não-preferenciais devem ser 
defi nidas de maneira positiva (ou seja, devem indicar o 
que confere origem, e não o que não confere origem). 
Normas negativas, contudo, podem ser empregadas 
para esclarecer uma norma positiva.

(   ) O Certifi cado de Origem Mercosul apresentado será 
desqualifi cado pela autoridade aduaneira, para fi ns de 
reconhecimento do tratamento preferencial, quando fi car 
comprovado que não acoberta a mercadoria submetida 
a despacho, por ser originária de terceiro país ou não 
corresponder à mercadoria identifi cada na verifi cação 
física, conforme os elementos materiais juntados.

Assinale a seqüência correta.

a) V V F F V F
b) F V V F V F
c) F F V F F V
d) V F V V V V
e) V F F V V V

49- Assinale a opção que completa corretamente a lacuna 
abaixo.

A / O ________________ consiste em modalidade de 
fi nanciamento de exportações em que o exportador 
recebe os recursos relativos à operação após o embarque 
da mercadoria, com base no título de crédito gerado pela 
operação, antes, porém, que o banco tenha recebido as 
divisas relativas à transação.

a) Carta de Crédito de Exportação 
b) Cobrança de Exportação
c) Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC)
d) Convênio de Pagamento de Crédito Recíproco
e) Adiantamento sobre Cambiais Entregues (ACE)
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50- A respeito das modalidades de pagamentos internacionais, 
relacione as colunas e, em seguida, assinale a opção 
correta.

1. remessa sem saque 
2. remessa antecipada
3. cobrança à vista
4. crédito documentário

(   ) forma de pagamento mediante a qual o importador 
remete previamente o valor parcial ou total da transação, 
após o que o exportador providencia a exportação da 
mercadoria e o envio da respectiva documentação.

(   ) forma de pagamento em que, após a expedição da 
mercadoria, o exportador entrega a um banco de sua 
preferência os documentos de embarque, juntamente 
com um saque contra o importador. O banco, a seu turno, 
remete os documentos, acompanhados de um carta-
cobrança, a seu correspondente na praça do importador, 
para cobrar do sacado. Efetuado o pagamento, o banco 
libera a documentação ao importador, para que ele 
possa retirar a mercadoria na alfândega.

(   ) modalidade de pagamento não empregada com muita 
freqüência no comércio internacional, por colocar o 
importador na dependência do exportador, implicando, 
assim, riscos para o primeiro, à medida que, enquanto 
não receber a mercadoria, não poderá ter certeza 
do cumprimento regular da obrigação por parte do 
exportador.

(   )  forma de pagamento utilizada em contratos internacionais 
segundo a qual um banco, por instruções de um cliente 
seu, compromete-se a efetuar um pagamento a um 
terceiro, contra a entrega de documentos estipulados, 
desde que os termos e condições sejam cumpridos.

(   ) modalidade de pagamento que envolve maior risco para 
o exportador, razão pela qual é pouco empregada  no 
comércio internacional (salvo nas importações realizadas 
por fi liais ou subsidiárias de fi rmas no exterior).

(   ) forma de pagamento segundo a qual o importador 
recebe diretamente do exportador os documentos de 
embarque, promove o desembaraço da mercadoria na 
aduana e, posteriormente, providencia a remessa da 
quantia respectiva para o exterior.

a) 3, 4, 3, 2, 4, 1
b) 2, 3, 2, 4, 1, 1 
c) 3, 4, 3, 1, 4, 2
d) 1, 3, 1, 4, 2, 2
e) 2, 4, 2, 1, 3, 3

ECONOMIA E FINANÇAS PÚBLICAS

51- Considere as seguintes informações para uma economia 
hipotética (em unidades monetárias):

Exportações de bens e serviços não fatores: 200
Importações de bens e serviços não fatores: 300
Renda líquida enviada ao exterior: 100

Com base nessas informações e considerando as 
identidades macroeconômicas básicas decorrentes de 
um sistema de contas nacionais, é correto afi rmar que 
essa economia hipotética apresentou:

a) défi cit no balanço de pagamentos em transações 
correntes de 100.

b) défi cit no balanço de pagamentos em transações 
correntes de 200.

c) superávit no balanço de pagamentos de 200.
d) saldo nulo no balanço de pagamentos em transações 

correntes.
e) superávit no balanço de pagamentos de 100.

52- Considere as seguintes informações para uma economia 
hipotética (em unidades monetárias):

Variação de estoques: 50.
Poupança líquida do setor privado: 270.
Depreciação: 30.
Défi cit do balanço de pagamentos em transações 
correntes: 100.
Saldo do governo em conta corrente: 300.

Com base nessas informações e considerando as 
identidades macroeconômicas básicas decorrentes de 
um sistema de contas nacionais, é correto afi rmar que a 
formação bruta de capital fi xo dessa economia foi de:

a) 520.
b) 620.
c) 550.
d) 650.
e) 600.

53- Considere válida a seguinte restrição orçamentária 
intertemporal de dois períodos para uma nação hipotética:

C1 + C2/(1+r) = Q1  + Q2/(1+r)

Onde C1 e C2 são os valores para o consumo no período 1 
e 2 respectivamente.
Q1 e Q2 as rendas dos períodos 1 e 2 respectivamente.
Considerando que essa economia hipotética “respeita” 
essa restrição e mantém relações comercial e fi nanceira 
com o resto do mundo, é incorreto afi rmar que:

a) o consumo no primeiro período pode ser maior do que a 
renda no primeiro período.

b) se C1 > Q1 então C2 < Q2.
c) o consumo no período 1 não pode ser igual ao consumo 

no período 2.
d) se a nação tiver um défi cit na conta corrente no 1º 

período, incorrendo assim em dívida externa, deverá 
ter um superávit futuro para pagar a dívida.

e) um défi cit comercial no primeiro período deve ser 
necessariamente compensado por um superávit 
comercial no 2º período.
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54- Suponha:
c = papel moeda em poder do público/M1
d = 1 – c
R = encaixes totais dos bancos comerciais / depósitos 
a vista
M1 = meios de pagamentos
B = base monetária
M1 = m.B
c = d 

Considere que no período 1 o valor para R foi de 0,5 
enquanto que no período 2 esse valor passou para 
0,6. Considerando que não houve variações nos outros 
coefi cientes de comportamento, pode-se afi rmar que o 
valor de m apresentou, entre os períodos 1 e 2:

a) uma queda de 6,250%.
b) um aumento de 6,250%.
c) uma queda de 4,100%.
d) um aumento de 4,100%.
e) uma queda de 8,325%.

55- Considere:
Md = demanda por moeda
P = nível geral de preços
Y = renda agregada
r = taxa de juros

Considere ainda:
Demanda real por moeda: Md/P = 0,3.Y – 20.r
Relação IS: Y = 650 – 1.000.r
Renda real de pleno emprego = 600

Considerando todas essas informações e supondo 
ainda que o nível geral de preços seja igual a 1, pode-se 
afi rmar que a oferta real de moeda no equilíbrio de pleno 
emprego é igual a 

a) 183.
b) 139.
c) 123.
d) 97.
e) 179.

56- Os impostos são modalidades de tributos cuja cobrança 
tem por fato gerador situação independente de qualquer 
atividade estatal específi ca, relativa ao contribuinte.       
Assim, indique qual opção que não condiz com a realidade 
referente ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.

a) Sua destinação legal é distribuída entre a União (50%) e 
os Estados (50%), onde os imóveis estiverem situados.

b) Tem suas alíquotas fi xadas de forma a desestimular a 
manutenção de propriedades improdutivas.

c) É de competência da União.
d) São contribuintes o proprietário do imóvel, o titular de 

seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título.
e) Tem como fato gerador a propriedade, o domicílio útil 

ou a posse de imóvel localizado fora da zona urbana do 
município.

57- O sistema tributário brasileiro é bastante complexo, tanto 
pelo grande número de impostos que incidem sobre os mais 
diversos fatos geradores como pela sua estrutura. Assinale 
a única opção falsa no que tange aos tipos e características 
dos impostos no Brasil.

a) Os impostos específi cos são aqueles cujo valor do 
imposto é fi xo em termos monetários.

b) Os impostos ad valorem são pró-cíclicos.
c) Os impostos do tipo ad valorem são aqueles em que há 

uma alíquota de imposto e o valor arrecadado depende 
da base sobre a qual incide.

d) O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) é de 
competência da União e possui alíquotas bastante 
diferenciadas, de acordo com critérios de essencialidade 
do bem e com objetivos de arrecadação e de política 
industrial.

e) O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) corresponde ao antigo Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICM), com a incorporação de novos 
itens como fatos geradores do imposto: transportes, 
energia elétrica, combustíveis e telecomunicações.

58- Com relação à incidência tributária de um imposto, assinale 
a única opção incorreta.

a) O peso morto é uma forma de inefi ciência econômica que 
deve ser levada em consideração quando políticas são 
elaboradas e implementadas.

b) A incidência de um imposto ou de um subsídio 
é, normalmente, compartilhada por produtores e 
consumidores, sendo que a fração que cada um acabará 
pagando, dependerá das elasticidades da oferta e da 
demanda.

c) A intervenção governamental resulta, geralmente, em 
um peso morto.

d) Se o governo impõe um imposto sobre vendas de 
determinada mercadoria, esse imposto terá por efeito 
deslocar a curva de demanda dessa mercadoria para 
cima. 

e) Quando o governo cria um imposto ou subsídio, o preço 
geralmente não refl ete elevação ou queda igual ao valor 
total do imposto ou subsídio.

Prova3_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   14Prova3_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   14 16/11/2005   17:25:4416/11/2005   17:25:44



Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB - 2005 15 Àrea: Tributária e Aduaneira - Prova 3 - Gabarito 1

59- A diferença entre a arrecadação tributária e o gasto público 
leva a um dos conceitos mais discutidos na economia 
brasileira nos últimos anos, que é o défi cit público. Identifi que 
a opção incorreta no que diz respeito a défi cit público e 
fi nanças públicas.

a) Para evitar distorções causadas pela infl ação, é 
desejável se utilizar o conceito de défi cit operacional do 
setor público, onde, do lado da despesa, são excluídos 
os gastos com correção cambial e monetária das dívidas 
interna e externa. 

b) O défi cit público é equivalente à diferença entre o valor 
dos investimentos públicos e a poupança do governo em 
conta corrente.

c) Ao fi nanciar o défi cit público com a colocação de títulos 
junto ao setor privado, o governo aumenta as pressões 
infl acionárias do excesso de moeda e expande a dívida 
interna.

d) O governo pode fi nanciar o défi cit público por meio de 
emissão de moeda ou via colocação de títulos públicos 
junto ao setor privado.

e) O conceito de défi cit primário exclui, além dos pagamentos 
relativos à correção monetária, as despesas com juros 
reais das dívidas interna e externa, refl etindo, na prática, 
a situação das contas públicas, caso o governo não 
tivesse dívida.

60- A Constituição de 1988 teve como objetivo o fortalecimento 
da Federação. Identifi que qual a mudança provocada na 
tributação pela mesma, que não é verdadeira. 

a) Aumentou o grau de autonomia fi scal dos Estados e 
Municípios e descentralizou os recursos tributários. 

b) Atribuiu competência a cada um dos estados para fi xar 
autonomamente as alíquotas do seu principal imposto, 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), sucessor do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM).

c) Reduziu os recursos disponíveis da União, por meio do 
aumento das transferências tributárias e da limitação de 
suas bases impositivas.

d) Obrigou o governo federal a criar novos tributos e elevar 
as alíquotas dos já existentes, em particular daqueles 
não sujeitos à partilha com Estados e Municípios.

e) Obrigou à União a recompor sua receita utilizando outros 
tributos tecnicamente melhores do que o Imposto de 
Renda e o Imposto sobre Produtos Industrializados, do 
ponto de vista da efi ciência do sistema econômico como 
um todo. 

Prova3_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   15Prova3_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   15 16/11/2005   17:25:4416/11/2005   17:25:44



ESAF - Escola de 
Administração 

Fazendária 

CONCURSO PÚBLICO PARA 
AUDITOR-FISCAL DA RECEITA 

FEDERAL - 2005 

SRF - Secretaria da 
Receita Federal 

 
 

 
ÁREA: TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

PROVA 1 - CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Gabaritos (antes dos recursos) - prova aplicada em 18/12/2005 - DOMINGO - (TARDE) 
 
 
 
 
 

Inglês Francês Espanhol 
01 - B 31 - A 01 - B 31 - A 01 - B 31 - A 
02 - A 32 - C 02 - A 32 - C 02 - A 32 - C 
03 - A 33 - E 03 - A 33 - E 03 - A 33 - E 
04 - D 34 - B 04 - D 34 - B 04 - D 34 - B 
05 - C 35 - D 05 - C 35 - D 05 - C 35 - D 
06 - E 36 - A 06 - E 36 - A 06 - E 36 - A 
07 - C 37 - E 07 - C 37 - E 07 - C 37 - E 
08 - E 38 - C 08 - E 38 - C 08 - E 38 - C 
09 - A 39 - C 09 - A 39 - C 09 - A 39 - C 
10 - A 40 - A 10 - A 40 - A 10 - A 40 - A 
11 - C 41 - E 11 - C 41 - E 11 - C 41 - E 
12 - B 42 - B 12 - B 42 - B 12 - B 42 - B 
13 - E 43 - D 13 - E 43 - D 13 - E 43 - D 
14 - D 44 - E 14 - D 44 - E 14 - D 44 - E 
15 - B 45 - B 15 - B 45 - B 15 - B 45 - B 
16 - D 46 - B 16 - D 46 - B 16 - D 46 - B 
17 - D 47 - C 17 - D 47 - C 17 - D 47 - C 
18 - A 48 - D 18 - A 48 - D 18 - A 48 - D 
19 - E 49 - C 19 - E 49 - C  19 - E 49 - C  
20 - E 50 - A 20 - E 50 - A 20 - E 50 - A 
21 - B 51 - C 21 - B 51 - C 21 - B 51 - C 
22 - A 52 - E 22 - A 52 - E 22 - A 52 - E 
23 - B 53 - E 23 - B 53 - E 23 - B 53 - E 
24 - C 54 - D 24 - C 54 - D 24 - C 54 - D 
25 - D 55 - D 25 - D 55 - D 25 - D 55 - D 
26 - A 56 - B 26 - A 56 - B 26 - A 56 - B 
27 - C 57 - E 27 - C 57 - E 27 - C 57 - E 
28 - E 58 - A 28 - E 58 - A 28 - E 58 - A 
29 - B 59 - C 29 - B 59 - C 29 - B 59 - C 
30 - D 60 - A 30 - D 60 - A 30 - D 60 - A 
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ÁREA: TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 
PROVA 2 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Gabaritos (antes dos recursos) - prova aplicada em 17/12/2005 - SÁBADO - (TARDE) 
 
 
 
 
 

Gabarito 1 Gabarito 2 Gabarito 3 Gabarito 4 
01 - B 31 - B 01 - A 31 - C 01 - C 31 - C 01 - D 31 - E 
02 - E 32 - D 02 - D 32 - D 02 - E 32 - C 02 - C 32 - A 
03 - C 33 - C 03 - C 33 - C 03 - B 33 - D 03 - B 33 - E 
04 - C 34 - E 04 - E 34 - E 04 - A 34 - B 04 - A 34 - B 
05 - A 35 - A 05 - B 35 - A 05 - D 35 - E 05 - E 35 - C 
06 - A 36 - C 06 - A 36 - A 06 - A 36 - D 06 - C 36 - C 
07 - E 37 - D 07 - C 37 - E 07 - D 37 - A 07 - B 37 - E 
08 - C 38 - E 08 - E 38 - D 08 - C 38 - C 08 - E 38 - E 
09 - D 39 - A 09 - C 39 - B 09 - E 39 - A 09 - A 39 - B 
10 - C 40 - B 10 - B 40 - B 10 - B 40 - D 10 - D 40 - D 
11 - D 41 - D 11 - C 41 - C 11 - A 41 - D 11 - C 41 - C 
12 - D 42 - A 12 - E 42 - A 12 - B 42 - B 12 - D 42 - C 
13 - E 43 - C 13 - D 43 - D 13 - A 43 - A 13 - A 43 - E 
14 - C 44 - B 14 - A 44 - D 14 - C 44 - C 14 - D 44 - A 
15 - A 45 - E 15 - B 45 - B 15 - D 45 - E 15 - B 45 - B 
16 - E 46 - B 16 - D 46 - B 16 - D 46 - D 16 - C 46 - B 
17 - B 47 - E 17 - E 47 - A 17 - C 47 - A 17 - A 47 - A 
18 - D 48 - D 18 - A 48 - D 18 - B 48 - C 18 - D 48 - D 
19 - B 49 - A 19 - B 49 - E 19 - E 49 - A 19 - E 49 - E 
20 - E 50 - C 20 - C 50 - D 20 - E 50 - E 20 - B 50 - D 
21 - E 51 - B 21 - E 51 - E 21 - A 51 - A 21 - B 51 - E 
22 - C 52 - C 22 - B 52 - E 22 - D 52 - C 22 - D 52 - C 
23 - B 53 - B 23 - D 53 - A 23 - B 53 - B 23 - A 53 - A 
24 - D 54 - D 24 - C 54 - D 24 - B 54 - D 24 - D 54 - B 
25 - A 55 - E 25 - A 55 - B 25 - E 55 - E 25 - B 55 - D 
26 - E 56 - E 26 - C 56 - A 26 - E 56 - B 26 - C 56 - B 
27 - B 57 - D 27 - A 57 - C 27 - D 57 - C 27 - E 57 - D 
28 - D 58 - C 28 - E 58 - E 28 - B 58 - D 28 - B 58 - E 
29 - B 59 - A 29 - B 59 - C 29 - C 59 - E 29 - A  59 - C 
30 - A 60 - A 30 - D 60 - A 30 - B 60 - A 30 - A 60 - A 
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PROVA 3 - CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS 
 

 
Gabaritos (antes dos recursos) - prova aplicada em 18/12/2005 - DOMINGO - (MANHÃ) 
 
 
 
 

Gabarito 1 Gabarito 2 Gabarito 3 Gabarito 4 
01 - C 31 - C 01 - A 31 - A 01 - D 31 - D 01 - E 31 - E 
02 - D 32 - E 02 - B 32 - C 02 - E 32 - A 02 - A 32 - B 
03 - E 33 - A 03 - C 33 - D 03 - A 33 - B 03 - B 33 - C 
04 - A 34 - C 04 - D 34 - A 04 - B 34 - D 04 - C 34 - E 
05 - B 35 - D 05 - E 35 - B 05 - C 35 - E 05 - D 35 - A 
06 - C 36 - E 06 - A 36 - C 06 - D 36 - A 06 - E 36 - B 
07 - E 37 - A 07 - C 37 - D 07 - A 37 - B 07 - B 37 - C 
08 - B 38 - C 08 - E 38 - A 08 - C 38 - D 08 - D 38 - E 
09 - D 39 - D 09 - B 39 - B 09 - E 39 - E 09 - A 39 - A 
10 - C 40 - B 10 - A 40 - E 10 - D 40 - C 10 - E 40 - D 
11 - B 41 - D 11 - E 41 - B 11 - C 41 - E 11 - D 41 - A 
12 - A 42 - D 12 - D 42 - B 12 - B 42 - E 12 - C 42 - A 
13 - B 43 - A 13 - E 43 - D 13 - C 43 - B 13 - D 43 - C 
14 - A 44 - C 14 - D 44 - A 14 - B 44 - D 14 - C 44 - E 
15 - C 45 - A 15 - A 45 - D 15 - D 45 - B 15 - E 45 - C 
16 - A 46 - B 16 - D 46 - E 16 - B 46 - C 16 - C 46 - D 
17 - D 47 - C 17 - B 47 - A 17 - E 47 - D 17 - A 47 - E 
18 - B 48 - E 18 - E 48 - C 18 - C 48 - A 18 - D 48 - B 
19 - D 49 - E 19 - B 49 - C 19 - E 49 - A 19 - A 49 - B 
20 - E 50 - B 20 - C 50 - E 20 - A 50 - C 20 - B 50 - D 
21 - B 51 - B 21 - E 51 - E 21 - C 51 - C 21 - D 51 - D 
22 - C 52 - D 22 - A 52 - B 22 - D 52 - E 22 - E 52 - A 
23 - B 53 - C 23 - E 53 - A 23 - C 53 - D 23 - D 53 - E 
24 - A 54 - A 24 - D 54 - D 24 - B 54 - B 24 - C 54 - C 
25 - A 55 - E 25 - D 55 - C 25 - B 55 - A 25 - C 55 - B 
26 - E  56 - A 26 - C 56 - D 26 - A 56 - B 26 - B  56 - C 
27 - C 57 - B 27 - A 57 - E 27 - D 57 - C 27 - E  57 - D 
28 - E 58 - D 28 - C 58 - B 28 - A 58 - E 28 - B 58 - A 
29 - D 59 - C 29 - B 59 - A 29 - E 59 - D 29 - A 59 - E 
30 - D 60 - E 30 - B 60 - C 30 - E 60 - A 30 - A 60 - B 
  



EDITAL­AFRF­NOVO RESULT FINAL­2006 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 

EDITAL ESAF N° 07, DE  20 DE JANEIRO DE 2006 

CONCURSO PÚBLICO PARA AUDITOR­FISCAL DA RECEITA FEDERAL 

O  DIRETOR­GERAL  ADJUNTO  DA  ESCOLA  DE  ADMINISTRAÇÃO  FAZENDÁRIA­ESAF,  usando  da  competência 
que  lhe foi subdelegada pela Portaria ESAF nº 57, de 16/4/2003, publicada no Diário Oficial da União de 17/4/2003, 
observadas as disposições  contidas no Edital ESAF nº  70,  de  21/10/2005,  publicado no Diário Oficial  da União de 
24/10/2005  e  no  EDITAL  COMPLEMENTAR  ESAF  Nº  83,  de  02/12/2005,  publicado  no Diário Oficial  da União  de 
05/12/2005, tendo em vista a constatação de erro material na questão de nº 37 da disciplina Matemática Financeira e 
Estatística  Básica  constante  da  Prova  Objetiva  1  do  concurso  público  para  o  cargo  de  Auditor­Fiscal  da  Receita 
Federal,  realizado nos dias 17 e 18 de dezembro de 2005 e, ainda, em acolhimento aos pronunciamentos da Banca 
Examinadora  emitidos em  razão dos  recursos apresentados às Provas Objetivas 1, 2 e 3 do supracitado concurso, 
RESOLVE: 
I  ­  TORNAR  INSUBSISTENTES os Editais ESAF nº  02 e  03,  de  12 de  janeiro de 2006, publicados na Seção 3 do 
Diário Oficial da União do dia 16 de janeiro de 2006; 
II­  ANULAR  as  questões  abaixo  relacionadas,  em  seus  respectivos  gabaritos,  e  ATRIBUIR  os  pontos  a  elas 
correspondentes a todos os candidatos, independentemente de terem os mesmos recorrido: 
a) na Prova 1 ­ Conhecimentos Gerais ­ Áreas Tributária e Aduaneira e de Tecnologia da Informação: a questão nº 
19, da disciplina Língua Portuguesa; 28 da disciplina Espanhol e as questões nº 37, 39 e 44 da disciplina Matemática 
Financeira e Estatística Básica; 
b) na Prova 2 ­ Conhecimentos Específicos: 
b.1) na Área Tributária e Aduaneira: as questões 44, 48, 54 e 59 (gab.1); 24, 28, 34 e 39 (gab.2); 04, 08, 14 e 19 
(gab.3);  57,53,  47  e  42  (gab.4),  da  disciplina Direito  Constitucional;  a  questão  nº  09  (gab.1);  nº  49  (gab.2);  nº  29 
(gab.3); nº 32 (gab.4), da disciplina Direito Administrativo; e a questão nº 32 (gab.1); nº 12 (gab.2); nº 52 (gab.3); nº 
09 (gab.4), da disciplina Contabilidade Geral; 
b.2) na Área de Tecnologia da Informação: as questões 32, 35, 41 e 44 (gab.1); 02, 05, 11 e 14 (gab.2); 17, 20, 26 e 
29  (gab.3); 47,50, 56 e 59 (gab.4), da disciplina Direito Constitucional; a questão nº 23 (gab.1); nº 53 (gab.2); nº 38 
(gab.3); nº 08 (gab.4), da disciplina Direito Administrativo; 
c) na Prova 3 ­ Conhecimentos Especializados ­ Área Tributária e Aduaneira: as questões 43 (todos os gabaritos) da 
disciplina  Direito  Internacional  Público  e  Comércio  Internacional;  nº  14  (todos  os  gabaritos),  da  disciplina  Direito 
Tributário; e nº 34 (todos os gabaritos), da disciplina Direito Previdenciário; 
III ­ ALTERAR as respostas das questões abaixo indicadas, em seus respectivos gabaritos: 
a) na Prova 1 ­ Conhecimentos Gerais ­ a questão de nº 10 da disciplina Língua Portuguesa, comum às duas áreas, 
da letra "A" para a letra "B"; 
b) na Prova 2 ­ Conhecimentos Específicos: 
b.1) na Área Tributária e Aduaneira: a resposta da questão nº 17 (gab.1), da letra "B" para a letra "A"; nº 57 (gab.2), 
da letra "C" para a letra "B"; nº  37 (gab.3), da letra "A" para a letra "B"; e nº 24 (gab.4), da letra "D" para a letra "B"  da 
disciplina Direito Administrativo; a  resposta da questão nº 29 (gab.1), da letra "B" para a letra "E"; nº 09 (gab.2), da 
letra "C" para a letra "E"; nº  49 (gab.3), da letra "A" para a letra "E"; e nº 12 (gab.4), da letra "D" para a letra "E"  da 
disciplina  Contabilidade Geral; 
b.2) na Área de Tecnologia da Informação: a resposta da questão nº 56 (gab.1), da letra "E" para a letra "D"; nº 26 
(gab.2), da letra "A" para a letra "E"; nº  11 (gab.3), da letra "D" para a letra "E"; e nº 41 (gab.4), da letra "B" para a 
letra  "E"    da  disciplina Direito  Tributário;  a  resposta  da  questão  nº  28  (gab.1),  da  letra  "B"  para  a  letra  "A";  nº  58 
(gab.2), da letra "C" para a letra "B"; nº  43 (gab.3), da letra "A" para a letra "B"; e nº 13 (gab.4), da letra "D" para a 
letra "B", da disciplina  Direito Administrativo; 
c)  na  Prova  3  ­  Conhecimentos  Especializados  ­  Área  Tributária  e  Aduaneira:  a  resposta  da  questão  nº  12 
(gab.1), da letra "A" para a letra "D"; nº 12 (gab.2), da letra "D" para a letra "C"; nº 12 (gab.3), da letra "B" para a letra 
"D"; nº 12 (gab.4), da letra "C" para a letra "D" e da questão nº 13 (gab.1), da letra "B" para a letra "C";  nº 13 (gab.2), 
da letra "E" para a letra "C"; nº 13 (gab.3), da letra "C" para a letra "D"; nº 13 (gab.4), da letra "D" para a letra "C", da 
disciplina Direito  Tributário;  a  resposta  da questão nº  39  (gab.3),  da  letra  "E"  para  a  letra  "B",  da disciplina Direito 
Internacional Público e Comércio Internacional; 
IV ­ VALIDAR os gabaritos divulgados, com as anulações constantes do item I e as alterações constantes do item II, 
ambos deste Edital. 
V ­ JULGAR improcedentes os demais recursos apresentados; 
VI  ­  DIVULGAR,  em anexo,  em conseqüência  da decisão  contida no  item  I  deste Edital,  a  relação dos  candidatos 
habilitados a prosseguir no processo seletivo, classificados na Primeira Etapa do concurso, observados os critérios de 
habilitação  e  classificação  e  de  desempate  estabelecidos,  respectivamente,  nos  subitens 9.1,  9.2  e  9.3  e,  ainda,  o 
disposto no subitem 9.5, todos do Edital ESAF nº 70/2005, regulador do concurso; 
VII  ­ CONSIDERAR reprovados, para  todos os efeitos, os demais candidatos, de conformidade com o subitem 9.6, 
observado o subitem 11.5, ambos do supracitado Edital. 

MANUEL JOSÉ FORERO GONZÁLEZ




